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A C T A  N Q  3 6 9 - A  

-- En Sant iego de C h i l e ,  a t r e i n t a  d f a s  d e l  m e s  d e  mayo 

de m i l  novecientos s e t e n t a  y nueve, s iendo las 16-30  h o r a s ,  se 

refine en s e s i d n  S e c r e t a  L e g i s l a t i v a  l a  H, J u n t a  de  Gobierno, pre- 
sidida por  S, E, e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  ~ e p d b l i c a  y Comandante en J e f e  

d e l  ~ j k r c i t o ,  General  d e  ~ j é r c i t o  Augusto Pinochet  ü g a r t e ,  e i n t e -  

grada por e l  señor  Comandante en Jefe de  l a  Armada, Almirante ~ o s 6  

Toribio Merino Cas t ro ,  por e l  se5or  Di rec to r  General  de  Carabine- 

r o s ,  General  Di rec to r  c é s a r  Mendoza Dursn, y como subrogante del 

sefior Comandante en J e f e  de l a  Fuerza ~ é r e a ,  por e l  sefior General  

de ~ v i a c i 6 n  J a v i e r  Lopetegui Torres ,  ~ c t Ú a  de  S e c r e t a r i o  de  l a  H. 

Junta  e l  t i t u l a r ,  Coronel J o r g e  Zincke Quiroz.  

- -  Asis ten ,  en e 1  orden en que se t r a t a n  las mate r i a s  

de su competencia, l o s  señores :  General  de  Carzbineros Lautaro Re- 

cabarren Hidalgo, M i n i s t r o  de T i e r r a s  y colonización; Coronel de  

 via ación Enrique Montero Flarx, Subsec re ta r io  d e l  I n t e r i o r ;  General  

de Brigada Alejandro 1-ledina L o i s ,  I . l inis t ro Jefe d e l  C O k J ;  Generel  

de Brigada ~ e n 6  Escaur iaza  Alvarado, t l i n i s t r o  Jefe d e l  Estado M a -  

yor P r e s i d e n c i a l ;  ~ a s i t á n  de  ~ a v k o  Pedro Larrondo J a r a ,  Subsecre- 

t a r i o  de Hacienda; Mayor de  ~ j 6 r c l t o  Juan Xomero Riquelme, J e f e  de  

l a  Subjefatura L e g i s l a t i v a  d e l  COI'IJ; ~ a p i t ~ n  de Navfo Mario Duvau- 

c h e l l e  ~ o d r i g u e z ,  S e c r e t a r i o  de  L e ~ i s l a c i ó n ,  y Asesores J u r i d i c o s  

de l o s  señores  I n t e g r a n t e s  de  l a  H. J u n t a  de  Gobierno: Coronel Ge 

~ j é r c i t o  Fernando Lyon Salcedo (General  Augusto P i n o c h e t ) ;  c a p i t á n  

de Fraga ta  Hernando Morales ~ 5 0 s  (Almirante José  T. Píerino);  l~layor 

de Carabineros Harry ~ r ü n e w a l d t  Sanhueza (General  ~ & s a r  piendoza) y 

Comandante de Grupo ~ e r n á n  ~ h s v e z  Sotomayor (Fuerza ~ é r e a ) ,  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

MIENTO DE D O W I N I O  DE L A  PROPIEDAD RAIZ 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUL FIJA NORlIIEiS SOBRE CONSTIT 

- 



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

E 3  señor  SECRZTARIO DE LEGISL,ACIGN,- Como esta mate r i a  

t i e n e  alguna complicación formal ,  h e  d e s a r r o l l a d o  un esquema para  

que l o s  señores  I n t e g r a n t e s  de l a  J u n t a  l o  vean y se pueda efec-  

t u a r  e i  a n á l i s i s .  Pido s u  a u t o r i z a c i ó n  para repartirlo, m i  General ,  

C1. sefior GEIjiZXJ\L FIFJGCHUT, FRES1DUNTE.- Proceda no m á s .  

E s  e l  Único asunto  de  mayor importancia  de  l a  t a b l a ,  

El. señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Lo demás ser5 muy 

cómodo t r a t a . r l o .  

Tengo e l  p ropós i to  d e  c o n t a r l o  todo, S i  hubiera  alguna 

duda e s p e c i f i c a  r e s p e c t o  de l o  que iré reseñando, s e  puede v e r  en 

e l  t e x t o  corriparado , 

Lo que h e  i n c l u i d o  acá ,  básicamente es e l  t e x t o  propues- 

t o  por l a  ~ o m i s i b n  informante,  l a s  primeras observaciones ,de l  Ni- 

n i s t e r í o  de T i e r r a s ,  y las segundas,  por cuenta  de ODEPLAN. 

Para  s i t u a r  e l  tema en su  dimensión, ¿de qu6 t r a t a  l a  

mater ia?  A c o n t a r  de  1937 6 1938, empez6 1s preocupaci6n d e l  Es -  

tado,  que a d v i r t i ó  en l o  concern ien te  a l  a r r e g l o  de l o s  t f . tulos 

de l a s  propiedades a g r f c o l a s  pequeñas, l a  necesidad de  una i n t e r -  

venci6n e s t z t a l ,  Es to ,desde  e l  punto de  v i s t a  h i s t b r i c o ,  se inc re -  

ment6 despugs con l a  propiedad urbana,  AS$ f u e  como se l l e g ó  a l  

año 1968 --estoy haciendo grandes pinceladas-- con e l  DFL NQ 6, 

en el c u a l  se e s t a b l e c i ó  un régimen de  l e g a l f z a c i 6 n  en l a  c o n s t i -  

tuc ión  de hpcqueña propiedad r a i z  urbana y rural, 

Ahora, desde e l  punto de v i s t a  de  l a  h i s t o r i a  de  l a  l e y ,  

viene una nueva e tapa  --y e s t o  e s  interesante-- :  l a  e t apa  que plan- 

tea e s t e  proyecto de l e y ,  

En l o  fundamental ,  r e s p e c t o  d e l  s i s tema anterior, e s t e  

proyecto cambia esencialmente un aspec to  que, según sefiala e l  M i -  

n i s t r o  de  T i e r r a s  y ~ o l o n i z a c i 6 n ,  ha creado d i v e r s o s  problemas, En 

mater ia  de saneamiento de  t f t u l o s  de  l a s  propiedades,  l a  in te rven-  

ci6n que l a  l ey  a c t u a l ,  e l  DFL 6 , en t rega  a l o s  t r i b u n a l e s ,  es una 

in te rvenc ión  que ha creado b a s t a n t e s  problemas en l a  medida en que 

no i n c i d e  en eerechos  de  t e r c e r o s .  Todo l o  reglamentar io  que e l  

DFL 6 en t rega  a l  Poder J u d i c i a l  es una t a r e a  que podr ía  cumplir  

perfectamente l a  a ~ t o r i d a d  adrninis t r a t i v a .  Por e so ,  en  l o  esen- 

c i a l ,  se i n t e n t a  cambiar el esquema que existe hoy, cuando i a  pe- 

t i c i 6 n  de  saneamiento de  t i t u l o s  se p l a n t e a  a n t e  el PI in i s t e r io  de  

T i e r r a s  y &te  l o  pasa a l  juzgado para  que 
A C ~  no, ~ c d  --hablando en términos 

de l a  p e t i c i ó n  del i n t e r e s a d o  a l  K i n i s t e r i o  de  T i e r r a s  

M i n i s t e r i o  t r a m i t a  todo l o  a d n i n i s t r a t i v o  que es 

que aparezca  un t e r c e r o  con derechos involucrados ,  y en 
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t o  e l  asunto  d e j a  de  s e r  a d m i n i s t r a t i v o  y pasa a s e r  j u d i c i a l ,  Esa 

e s  pr inc ipa lmente  l a  d i f e r e n c i a  e n t r e  e s t e  proyecto y e l  s i s tema 

v igen te .  

E : l  s eñor  ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEPíBKG DE LA JUNTA.- Entiendo 

que e s t e  proyecto e s  uno de  l o s  m á s  im-ortantes  que se han d i c t a d o  

en e s t e  Gobierno. 

En consecuencia,  no e s  de  mero t rami te ,  y c r e o  que debe 

d á r s e l e  l a  publ ic idad  n e c e s a r i a ,  porque en r e a l i d a d  c o n s t i t u y e  una 

mater ia  de  e x t r a o r d i n a r i a  t r a scendenc ia  para  l a  propiedad en gene- 

r a l  y s o b r e  todo para  e l  pequeño p r o p i e t a r i o ,  que no t i e n e  capaci- 

dad i n t e l e c t u a l  n i  econ6mica para  r e s o l v e r  e l  problema de l o s  ti- 

t u l o s ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACICN,- Precisamente i b a  a  

d e s t a c a r  l o  que d i c e  e l  Almirante. Ocurre que e s t e  proyecto  e s t á  

i n c r u s t a d o  d e n t r o  d e l  esquema genera l  Se l a  p o l i t i c a  d e l  Gobierno, 

que c o n t i e n e  dos f a c e t a s :  una,  l a  f z c e t a  económica, que supone i m -  

ped i r  que e l  Estado s e a  e l  g ran  p r o p i e t a r i o  y p e r m i t i r  l o s  propie-  

t a r i o s  pcr t : icu lares .  ~ h f  e s t d  e l  eventua l  r i e s g o  de  que l o s  prople-  

Iíarios par t . icu lares  puedan d i s m i n u i r ,  en r e l a c i 6 n  con l o s  de menos 

p o s i b i l i d a d e s ,  Y aqu i  está e l  contenido  s o c i a l  d e  e s t e  proyecto ,  

que asegura. e l  que de  un es t ado  de  p r o l e t a r i o s  s e  pase a  un es t ado  

de p r o p i e t a r i o s .  Esa e s  l a  t r a scendenc ia  que t i e n e .  

Por eso ,  co inc ido  absolutamente con 10 que propone e l  

Almirante en e l  s e n t i d o  de  p u b l i c i t a r l o .  Y se da también l a  c i rcuns-  

t a n c i a  de  que aqu l  opin6,  informó e l  Consejo de  Estado, porque a 

e s e  rango 31eg6 e l  t e m a  por su  t r a scendenc ia ,  

E;n consecuencia ,  s i  l e  parece ,  señor ,  a l  xonento de  hacer 

e l  resumen que e f e c t ú o  después de  l a  sesión... .  

E l  señor  GENERAL PIMOCHYT , ?RESIDE?iTE .- Haga una exposi- 

c i ó n  de ta l l .ada  y d é l e  l a  pub l i c idad  que corresponda, 

El se5or  SZCRZTARIO DE LCGISLACION,- Bien, m i  General .  

E l  señor  MINISTRO CE TIZRRAC Y COLONIZACION,- Son más o 

menos t r e s c l e n t o s  m i l  l o s  t i t u l o s  pendientes  por sanear .  

Zl señor  SECRYTARlO DE LEGISLACIOIJ,- En cuanto a  l o s  pa- 

p e l e s  d i s t r i b u i d o s ,  debo e x p l i c a r  que en l a  f o j a  2 c o n t i e n e  e l  ec- 

quema g e n e r a l ;  l o  que v i e n e  despugs s i r v e  para  l a  h i s t o r i a  de l a  

l e y ;  e l  concepto de  propiedad está en l a  f o j a  5 ;  l o s  r e q u i s i t o s  

para  impet rar  e l  derecho f i g u r a n  en l a s  f o j a s  6 a 9; l o s  i n m ~ e b l e s  

i n c l u i d o s  y exc lu idos ,  en las f o j a s  10 a 1 2 ;  e l  

ca  h a s t a  l a  f o j a  24 ;  e l  e j e r c i c i o  de  derechos 

en l as  f o j a s  25  S 34; l a  i n d i v i s i b i l i d a d  de  l a  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

t r a n s i t o r i a s ,  de l a  48 a l a  52. 

Ahora, en todo e s t o  hay un punto b i e n  i n t e r e s a n t e ,  que 

es t a l  vez l a  gran d i s c r e p a n c i a  que hubo en e l  tema l e g i s l a t i v o  y 

e s t Q  superada hoy d í a ,  No e s  un problema d e l  proyecto o r ig inado  

en  e l  Mensaje, s i n o  que e s  un problema p lanteado en l a  h i s t o r i a  l e -  

g i s l a t i v a  c h i l e n a  desde l a  p a r t i d a ,  I n c i d e  en s i  puede juridicamen- 

t e  o no un s imple ocupante m a t e r i a l  de  una propiedad a r r e g l a r  s u s  

t f t u l o s  o c o n s t i t u i r  propiedad sobre  e l l a ,  E s e  e s  e l  gran problema. 

De acuerdo con e l  Derecho C i v i l  y de  acuerdo con l a  t e o r í a  de  l a  po- 

ses ión  i n s c r i t a  de  ~ n d r e s  Be l lo ,  e l  ocupante de  un b ien  r a í z  no pue- 

de ser p r o p i e t a r i o ,  porque puede s e r  a r r e n d a t a r i o ,  puede s e r  comoda- 

t a r i o ,  puede ser c u a l q u i e r  persona. En  cambio, l o  que sf s e  puede 

sanea r ,  por a s í  d e c i r l o ,  e s  l a  persona d e l  que e s  ocupante m a t e r i a l ,  

pero que en 1.5 p r á c t i c a  e s  e l  p r o p i e t a r i o ,  por una s e r i e  de  antece-  

dentes ,  Es ta  persona,  de  acuerdo con l a  t e o r í a  6e l a  propiedad ins -  

c r i t a ,  de siniple ocupante m a t e r i a l  se transforma en poseedor regu- 

l a r  y ,  como poseedor r e g u l a r ,  con e l  t r anscurso  de  l a  p r e s c r i p c i ó n ,  

en p r o p i e t a r i o ,  E s e  es e l  esquema, 

LC) consign6 l a  comisión L e g i s l a t i v o  I a l a  informante,  l a  

111, que l o  acogió,  de t a l  manera que no hay problema en é s t a  que 

e r a  l a  cosa gruesa  j u r i d i c a ,  l o  que no s e  puso en su  l u g a r  cuando 

se d i c t ó  e l  »FL 6 ,  6 e  1968,  

Sobre l a  base  d e l  t e x t o  a u x i l i a r ,  i r 6  indicando ahora,  

a r t i c u l o  por a r t i c u l o ,  las observaciones planteadas.  

E n  e l  a r t i c u l o  l o ,  e l  M i n i s t e r i o  de  T i e r r a s  propone, en 

e l  renglón  c u a r t o ,  s u b i r  e l  avalúo f i s c a l  r e s p e c t o  de  las propie-  

dades que se van a acoger  a e s t a  l e y ,  La Comisión L e g i s l a t i v a  i n f o r -  

mante propuso 800 unidades t r i b u t a r i a s  para  l o s  p r e d i o s  r u r a l e s ,  

y 300 pa ra  l o s  urbanos. Lqa propos ic ión  d e l  N i n i s t e r i o  de T i e r r a s  

aumenta e s t a s  c i f r a s ,  de  800,  a 1.200, y de 300, a 460. E s t e  pro- 

blema e s  de  r e so luc i6n  de  l a  Yxcrna. J u n t a  de  Gobierno. 

E 1  señor  b l I N l s T R C  DZ TISRRAS Y COLONIZiiC1ON.- Esto se 

h a l l a  v igen te .  

EIL señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARI#DA,- ~ s t á  actualmen- 

t e  en v i g o r ,  

E l  s e s o r  ALMIRANTE F i Z R I N O ,  1.IIEMBRO DE L,A JmJTA.- ~ ~ t á  
v igen te ,  Gue mantenga su v i g e n c i a  no m á s .  

Los v a l o r e s  no son ext raordinar iamente  a l t o  

l a  eva luac ión  f iscal ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION,- En seg  

n i s t e r i o  de ~ i e r r a s  propone agregar  e l  adverbio l tvá l id  

e l  renglón  q u i n t o ,  despu6s d e  t l t f t u l o t t ,  y quedar ía  lyt-tu 

mente i n s c r i t o l T  , 
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E s t e  e s  un problema p o l f t i c o  y un problema j u r í d i c o ,  Des- 

de e l  punto cie v i s t a  j u r i d i c o ,  creo que e s t a  observación d e l  Minis- 

t e r i o  e s  un e r r o r ,  S in  embargo, desde e l  p a t o  d e  v i s t a  p o l f t i c o  e s  

f a c u l t a d  de  i.a Jun tz  d e c i d i r  su  adopción o no, ¿Por qué,  a n i  j u i c i o ,  

es un e r r c r  clesde e l  punto de  v i s t a  j u r í d i c o ?  Porque todo e s t e  pro- 

yecto t i e n e  por o b j e t o  l e g a l i z a r  l a  s i t u a c i ó n  de  l o s  ocupantes mate- 

r i a l e s ,  e s  d e c i r ,  de l o s  que no t i e n e n  t i t u l o s .  U 1  que t i e n e  un tí- 
t u l o  nu lo ,  ncb v d l i d o ,  puede a r r e g l a r  su  problema a i o s  quince  años,  

de  acuerdo con i a  t e o r i a  de  l a  p r e s c r i p c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a .  Por e s o ,  

coincido con e l  c r i t e r i o  de  l a  Comisión 111 desde e l  punto d e  v i s t a  

j u r í d i c o ,  en cuanto a que l a  expres ión  l 'válidamentew vendr ia  a con- 

fund i r  l o  ~ u e  e s  t i t u l o  v á l i d o  y l o  que e s  t i t u l o  i n s c r i t o ,  No 05s- 

t a n t e ,  como h e  d icho,  en t iendo que e s  un problema de mér i to  o p o l i -  

t i c o ,  y en e s t e  campo, como no tengo competencFa, no opino. 

E l  señor  ALMIKANTE MERINO, MISMBRO DE LA JUNTA.- Creo que 

como f u e  presentado e l  proyecto  i n i c i a l m e n t e  e s t a b a  b ien .  E l  h a b l a r  

d e  t t t i t u l o  vá.lidamente i n s c r i t o n  puede confundir  e l  c r i t e r i o  de  l o  

que es e l  t í t u l o  i n s c r i t o  normalmente. Y po l i t i camente ,  es un caso  

técnico ,  

E l  señor  GENERAL PINOCHET,  PRESIDENTE.- Bien, 

E l  señor  SECRETARIO DZ LEGISLACION,- E n  e l  a r t f c u l o  2Q 

hay una propos ic i6n  d e  ODEFLAN. 

¿De qué t r a t a  e l  a r t f c u l o  2Q? D e  l o s  r e q u i s i t o s  que debe 

cumplir l a  persona i n t e r e s a d a  p a r a  poder acogerse a l o s  b e n e f i c i o s  

de l a  l ey :  primero, estar en posesión d e l  inmueble; luego,  ac red i -  

t a r  que no t i e n e  j u i c i o  pendiente ,  y por Último, que e s t á  a l  dza 

en e l  pago d e l  impuesto t e r r i t o r i a l ,  

ODEPLAN, con un fundamento s o c i a l ,  propone e l i m i n a r  e l  

ndmero 3 0 ,  porque de  esta manera van a s e r  mucho más benef i c i ados  de  

l o  que en l a  p r d c t i c a  l o  son. E l  s e n t i d o  de l a  observación de  ODE- 

PLAN e s  f avorece r  a mds gente .  

E s  un punto que no f u e  i n c l u i d o  por l a  comisión informan- 

t e  y que debe r e s o l v e r  l a  Junta .  

El.  señor  NINICTRO DE T I E R M S  Y COLONIZKCI0N.- Esas obser- 

vaciones de  CiDEPLAN se ent regaron en conjunto  con n o s o t r o s ,  m i  Ge- 

n e r a l ,  

El.  señor  GENERAL PINOCHET, FRESIDENTE .- Estoy d e  acuerdo, 

E l .  señor  GSNERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JLTI 

en e s t o  nobe va a ob tener  nunca e l  pago entero .  Es mej 

glemos de  aquf p a r a  a d e l a n t e ,  y borrón y cuenta  nueva. 

El. señor  MINISTRO DS. TIZRXAS Y COLONIZACION, 

saneamiento se hace porque l a  g e n t e  no t i e n e  o no e s t á  a 
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gente  marginal ,  

ki1 señor  ASESOX JURIDICO PRESIDENCIAL.- En e l  estudio 

que h i z o  ODEPLAN, ¿ p a r t i c i p ó  el M i n i s t e r i o  de  Hacienda? Forque es 

materia t fp icamente  d e  Hacienda, 

- -  S e  produce in tercambio  de  opin iones ,  

El señor  ALMIRANTE KERIWO,  MIEPíñHO DE LA JUNTA.- ¿ I n f l u i -  

rá e l  punto d e  v i s t a  de  Hacienda en e s t o ?  

X 1  señor  ALEIRANTE MERINO, MIS-1BRO DE LA JUNTA.- Creo que 

el problema no es de  Hacienda o no Hacienda, a pesar  de que es c i e r -  

t o  que puede haber una suces ión  que e s t d  evi tándose  o l o  que s e a ,  

Pero c r e o  mucho m á s  t r a scenden te  l a  i d e a  c e n t r a l  d e l  proyecto:  hacer  

propietario:;  den t ro  d e l  s i s t ema  l e g a l ,  

Ei señor  GENZXAL P I K O C X t T  , PAESIDZTITZ. - Preva lece  e l  as- 

pecto s o c i a l  ahí ,  

E : l  sefior GENERAL PIENDOZH, EIILDISRO DE LA JUNTA,- Y por 61- 
timo, de  nirigiina manera van a pagar ,  

E : l  señor  GENERAL PINCCHET, 2RESIDEIdTY.- ¿Y cdmo? 

E : l  señor  GET<ERirL l",ENDGZk, i*5ICXBKO DE LA JUNTA ,- AS$ que 

Hacienda podrá t e n e r  tedr icamente  l a  razón,  pero prdc t icamente  no. 

--- Se hace p r e s e n t e  que,  s o r  o t r a  p a r t e ,  cuando e s t a s  

personas pasen a ser p r o p i e t e r i o s ,  si que van a paga r ;  en tonces ,  

habrá i n g r e s o s  a Hacienda. Vale d e c i r ,  Haciendz sale ganando con es- 

te  procedimiento,  

E:l  señor  ALMIRANTE PiERIPJC , IwiIEIiBRO DE LA JUIgTA, - Y s i  no 

pagan, Impuestos I n t e r n o s  s a c a  a remate l a s  propiedades,  

E:l  señor  SECRETARIO DE ¿EGISLACIOM,- En e l  i n c i s o  f i n a l  

d e l  a r t i c u . 1 ~ )  20 ,  hay una propos ic ión  des t inada  a reemplazar e s t e  

i n c i s o ,  que empieza d ic iendo  "No o b s t a n t e  l o  dispuestow y termina 

con "su por e l  t e x t o  a c t u a l  d e l  DFL 6 ,  que expresa  l o  si- 

guiente :  "En l a s  casas  o e d i f i c i o s  poseidos en comfin por v a r i a s  per- 

sonas que deseen acogerse a l  procedimiento de  r e g u l a r i z a c i ó n  d e  l a  

posesión e s t a b l e c i d a  en e l  p r e s e n t e  t e x t o  l e g a l ,  no se a p l i c z r b  

e s t a s  disposiciones s i n o  en l o s  casos  en que e s t o s  inmuebles cum- 

plan con l a s  p resc r ipc iones  de  l a  l e y  6.07lV, e s  d e c i r ,  l a  Ley de 

Pisos ,  

I,a propos ic i6n  es vo lve r  a l o  que d i c e  l a  l e y  v i g e n t e  

en esta mate r i a ,  S o s t i e n e  ademds ODEPLAN, con e l  blinis 

r r a s ,  que e l  i n c l u i r  normas r e s p e c t o  d e  l a  Ley General  

y ~ o n s t r u c c i 6 n  es mater ia  a j e n a  a l a  l e y ,  razón por la 

ven ien te  mantener l a  d i s p o s i c i ó n  l e g a l  z c t u a l  y no inn  

E : l  señor  GENERAL PIIÜOCHET , PRESIDENTE ,- No 

E1  señor M I l J i S T R C  DE TIERRAS Y COLCN1ZXCION.- 

acuerdo en eso.  



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e l  3 9  no hay ob- 

servaciones,  n i  tampoco en l o s  a r t f c u l o s  4C2, 50 y 69, En e l  70 ,  s i ,  

pero l a  que hay e s  consecuencia de  l o  que acaba de  s e ñ a l a r  ODEPLAN 

respecto  del a r t i c u l o  2 0 .  

E l  a c t u a l  a r t i c u l o  79 d i c e  que >'En casos  c a l i f i c a d o s ,  e l  

Servic io  podra eximir d e l  r e q u i s i t o  de es ta r  a l  dfa en e l  pago d e l  

impuestor1. Es d e c i r ,  l a  misma mater ia .  S i  desaparec ió  e l  t e r c e r  re- 

q u i s i t o  d e l  a r t i c u l o  2Q, kambién d e b i e r a  desaparecer  éste. 16gico 

seria que se acordara  e l i m i n a r l o ,  

E l  señor  GEPJERAL PINOCI-IET , PRESIDENTE .- S e  e l imina ,  1-Iay 

acuerdo en e s e  sent ido .  

El señor  SECRZTARIC DE LIEGISI.ACION.- Como consecuencia 

de  l o  a n t e r i o r ,  para  no a l t e r a r  l a  numeración, e l  W i n i s t e r i o  d e  Tie- 

r r a s  propone d i v i d i r  e l  a r t f c u l o  8Q en dos p a r t e s .    as arca a s e r  

a r t í c u l o  7Q e l  i n c i s o  que comienza d ic iendo llLa p r e s e n t e  l e y f 1 ;  y 8Q 

desde donde e s t a b l e c e  : "Sin embargo, l a s  normasTt. 

Por m i  p a r t e ,  tengo una observación en e l  i n c i s o  segundo; 

es formal.  Dispone que "En e l  caso  de t e r r e n o s  ubicados en zonas 

Eron te r i zas ,  se r e q u e r i r á  a u t o r i z a c i ó n  p rev ia  de  l a  ~ i r e c c i ó n  de  

Fronteras  y l ,imitesl ' .  La verdad e s  que e l  DFL 5 3 ,  d e l  2 7  de  msrzo 

de e s t e  año, cambi6 e l  nombre de  e s a  ~ i r e c c L 6 n  por e l  de  ~ i r e c c i ó n  

Nacional de  F'ronterus y 1 , f n i t e s .  Por l o  ta.nto, m i  sugerenc ia  es agre- 

gar l a  pa labra  wiJacionaln. 

E l  sefior GEKERAL TINOCHET, FRESIDENTE.- Conforme, 

E l  señor  SECRETNRIG GE LEGISLACION,-  En e l  i n c i s o  s iguien-  

t e ,  que pasa a s e r  a r t í c u l o  80, tengo o t r a  ind icac ión .  

El señor  P r e s i d e n t e  de  l a  ~ e p f i b l i c a  mand6 a t r ami tac ión  

l e g i s l a t i v a  un proyecto d e  d e c r e t o  l e y  des t inado a a r r e g l z r  l o s  tf- 

t u l o s  en Isla de  Pascua. Entonces,  para v i n c u l a r  e s t e  proyecto  con 

ese o t r o ,  parece  n e c e s a r i o  hacer  una r e f e r e n c i a  en l a  l e y  en es tud io .  

For eso ,  propongo agregar en l a  excepción "Sin embargo, 

l a s  nornzs de  l a  p r e s e n t e  l e y  no se rán  a p l i c a b l e s  a l o s  t e r r e n o s  com- 

prendidos en l a s  poblaciones dec la radas  en s i t u a c i ó n  i r r e g u l z r ,  de 

acuerdo con La l e y  t a n t o ;  a l a s  t i e r r a s  ind ígenas ,  r e g i d a s  por o t r a  

l ey r1 ,  reemplazando luego l a  ltyW por una coma; +la l a s  comunidades su- 

j e t a s  a las d i spos ic iones  d e l  DFL N 0  5", l o  s i g u i e n t e :  "y a l o s  t e -  

r r e n o s  de l a  provinc ia  de  l a  I s l a  de  Pascua", Y se hab 

r renos r7  para  poder coordinar  e s t a  ma te r i a  con l a  o t ra .  

d e l  seAor Pres iden te  de  l a  FtepÚblica. 

El.  señor  GENERAL PIl',,iOCHCT, FlRESII3EI..!TE .- Conf o 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- t s t e  a r t  

una observaci6n f i n a l  d e l  M i n i s t e r i o  de T '  ; e r ras .  
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Z 1  M i n i s t e r i o  d i c e  que en e l  p r ~ y e c t o  d e l  E jecu t ivo  s e  

hacia  r e l e r e n c i z  a  l o s  b ienes  r a í c e s  f i s c a l e s  r eg idos  por el a u t i c u -  
l o  590 d e l  código C i v i l .  Se hace n e c e s a r i o  i n s i s t i r  en e s a  r e f e r e n -  

c i a  a l  590, pero cono expl iqué  a l o s  señores  Asesores ~ u r f d i c o s ,  en el 

documento que les ent regué  a l  momento de p repara r  l a  r e l e c i ó n ,  E s -  
t e  e s  un enfoque d i s t i n t o  d e l  K i n i s t e r i o  de  T i e r r a s .  ¿Por qué? Por- 

que en e l  t e x t o  propuesto en e l  Mensaje, a l  r e f e r i r s e  a l  590,  s e  

decia que l a s  t i e r r a s  f i s c a l e s  no e ran  t i e r r a s  s u s c e p t i b l e s  de  re- 

g i r s e  por e s t a  l e y ,  e s  d e c i r ,  no se podía c o n s t i t u i r  propiedad par- 

t i c u l a r  en t e r r e n o s  f i s c a l e s ,  Ahora l a  proposición d e l  M i n i s t e r i o  de  

T ie r ras  e s  d i s t i n t a .  En e f e c t o ,  d i c e  e s t o  como i n c i s o  f i n a l  de  e s t e  

a r t í c u l o  80 nuevo: "Aun t r a t s n d o s e  de  propiedades que pudieren esti-  

marse f i s c a l e s  de acuerdo con e l  ü r t i c u l o  590 d e l  código C i v i l ,  po- 

drán a p l i c a r s e  l a s  normas d e l  p r e s e n t e  d e c r e t o  l e y t r ,  o  s e a ,  podrá 

c o n s t i t u i r s e  propiedad p a r t i c u l a r ,  "siempre que l o s  inmuebles de  que 

se t r a t e  no se requ ie ran  pcara f i n e s  e s p e c i a l e s  d e l  Estado, segbn 

determine e l  M i n i s t e r i o  de  T i e r r a s  y ~ o l o n i z a c i ó n ~ l .  Vale d e c i r ,  l o  

que s e  propone acá  es una sugerenc ia  d e l  N i n i s t e r i o  de  T i e r r a s .  

En s í n t e s i s ,  l o  a n t e r i o r  s i g n i f i c a  que también s e  podrá 

c o n s t i t u i r  ~ r o p i e d a d  p a r t i c u l a r  sobre  b ienes  f i s c a l e s ,  a menos que 

e s t o s  Últimc9s tengan una d e s t i n a c i ó n  e s p e c i a l ,  

Es to  c o n s t i t u y e  un cambio de  c r i t e r i o  y es una mate r i a  

que corresponde r e s o l v e r  a l a  Zxcma. J u n t a  de  Gobierno. No e s t a b a  

en e l  t e x t o  de  l a  comisión informante,  

E l  señor  AL1 iIXEINQE XCRiI IG , InilE2,BRC DE LI. JUNTA. - ¿Qué 

d i c e  e l  a r t f c u l o  590 d e i  ~ d d i g o  C i v i l ?  

E ; l  señor  SECRSTARIC DE LEGISLAC1ON.- En términos genera- 

l e s ,  Almirante ,  que no se puede cons t i tu i r . . . ,  

E : l  señor  ALMIRANTE M E R I N O ,  I.IIEMBR@ DE L.% JUNTA. - D i c e  

que son b ienes  f i s c a l e s  todas  l a s  t i e r r a s  ubicadas d e n t r o  de  l o s  

l í m i t e s  d e l  t e r r i t o r i o  nac iona l  que carezcan de  o t r o  duefio. 

E ; l  señor  SECRETARIG DE LEGISLACIOPJ,- En consecuencia ,  no 

s e  puede c o r i s t i t u i r  propiedad p a r t i c u l a r  sobre  e l l a s .  

E l 1  señor  ALFIIRANTE F l Z i i I N O ,  MIEI-BBRC DE LA JUIJTEX. - Y no s e  

puede c o n s t i t u i r  propiedad sobre  e l l a s ,  

Creo que debe mantenerse eso, 

E l  sefíov MINISTRO DE T I Z R W S  Y COLONIZ~LCION ,- Estudiado 

más a foneo,  acordamos a h o r s  no i n s i s t i r  en l a  Comisió 

i:l señor  ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- ¿I,le 

mirante?  Creo que hay un e r r o r  en eso. 

No d i c e  eso  e l  código C i v i l .  E l  Código 
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d i e  son f i s c a l e s .  Siempre s e  ha  entendido que eso  e s  una presunción 

legal. ¿Por qué? Porque e l  nicmo ~ 6 d i g o  C i v i l  e s t a b l e c e  que las re- 

g l a s  concernientes  a l a  p r e s c r i p c i ó n  s e  a p l i c a n  igualmente a favor 

y en c o n t r a  d e l  Estado. E s  e l  a r t i c u l o  2497, E n t ~ n c e s . , ~ ~  
señor  ALi'lIi<HNTE r ~ í t i i l N G ,  i~1ir;i.IBHG DE LA Jl1IVT'X.- ¿,Qu& 

d i c e  e l  a r t í c u l o  530? 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRtSIDENCikL ,- Es tab lece  una 

presunción, 
EL señor  ASESGFt J U R I D I C O  DE LA AR1,'ADAo- Los b ienes  f i s -  

c a l e s  no insczritos e s t a r f a n  en e l  problena que s e  sefiala. Respecto 

de l o s  inscrLLos no hahr ia  nada que hacer.  
- -  S e  producen dialogas. 

EL señor  ASLSOK JURIDICO PHESIDEP~;CIHL.- En consecuencia ,  

se p ~ e d e  a d q u i r i r  por p r e s c r i p c i ó n  c u a l q u i e r a  de  esos  b ienes .  

Y o  comparto l a  i d e a  que proponía l a  comisión en cuanto 

a no poner nada, por s e r  innecesa r io ,  ~ s t d  toclo reglamentado en e l  

código C i v i l ,  Estaba sucediendo que s e  d i j e r a  expresamente que no 

se podja a d q u i r i r ,  

El. sefior MINISTRO DZ T I E R I G S  Y C G L O N I Z h C I 0 ~ J . -  L e  a c l a r é  

que no insist:famos nosot ros .  

E l  sefíor GENERAL P I ~ K J C H E T ,  PRSSTDENTZ . - Queda como e s t á  . 
E l  señor  ALMIRATJTE M Z R I N O ,  MIEMBRO DE L,A JITNTA.- Queda 

como e s t á  en e l  código. 

21 señor  GENERAL FINOCHET, PRESIDENTE.- No hay innova- 

ción. 

E l  sefior SZCRETARIO DE LEGISLAC1ON.- En e l  a r t i c u l o  S r  

e l  M i n i s t e r i o  de Tierras propone agregar  en e l  t e r c e r  reng16n, des- 

pués de  l a  pa labra  t t regular l '  --en l a  f r a s e  Itmanifiestamente obtu- 

v i e r e  reconocimiento de  poseedor regularv-- ,  l a  expres ión  Iide un 

inmueble1I. 

H e  ana l i zado  jur id icamente  l a  propos ic ión  y m e  parece  

i n n e c e s a r i a ,  porque toda  l a  l e y  v e r s a  sobre  saneamiento de  t f t u l o  

de  l o s  inmuebles. Por l o  t a n t o ,  l a  observacibn e s  i n n e c e s a r i a .  Se 

subentiende. Por eso s u g i e r o  no i n c l u i r l a .  

E l  señor  GEIJERAL PIIJOCHET , PRESIDE] ¡TE ,- Se mantiene e l  

t e x t o ,  

E l  seAor SECRET.b,RIO DE LEGISLACI0N.- En e l  articulo 10 
hay dos observaciones d e l  M i n i s t e r i o  de  T i e r r a s ,  

primera observacibn. En e s t e  i n s t a n t e  e l  

por l a  informante dice: t tPresentada l a  s o l i c i t u d  en 

--O Sea,  en e l  M i n i s t e r i o  de Tierras-- ,  " é s t e  Za 



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

de l a  E l  M i n i s t e r i o  de  T i e r r a s  s e ñ a l a  l a  conveniencia  

de que,  cuando se p r e s e n t e  l a  s o l i c i t u d ,  haya un informe p rev io  d e l  

abogado d e l  departamento j u r i d i c o  r e s p e c t i v o ,  por l a  t r a scendenc ia  

que t i e n e  l a  mater ia ,  

E 1  señor  MINISTRO DE T I E R R A S  Y COLONISACION,- E l  proble- 

ma que s e  p resen ta  en l a  p r á c t i c a ,  m i  General ,  es que no todos  l o s  

Di rec to res  Regionales son abogados o cuentan con e s t o s  p r o f e s i o n a l e s ,  

De nianera que es necesa r io  un e s t u d i o  previo ,  

E 1  señor  GENERAL PINOCI1ET, PRESIDENTE,- Entonces,  des- 

pués de  l a  pa labra  11 t rami tac i6nu ,  l a  expresión "previo  informe ju- 

r f d i c o f l .  

E l  señor  GZNERAL XEibiDOZA, I4IEPiBRO DE LA JUTJTA. - Completa- 

mente de  acuerdo. 

E l  señor  ALE.IIRAKTE; M E R I N G ,  T~iiEFIBXO DE LA JUNTA,- D e  acuer- 

do 

E l  senor  SECRETARIO DE LEGIS¿ACION,-  esp pues, en e l  ren- 
g16n sépt imo,  hay o t r a  observaci6n d e l  N i n i s t e r i o  de  T i e r r a s  con l a  

c u a l  no coinc ido ,  ~ e s p u é s  de r lpersonal  tEcnico de  su  dependenciaI1, 

propone e l  I \ ' i inis ter io  que s e  d i g a  llo con t ra tado  en l a  forma dispues-  

ta en e l  a r t i c u l o  40 de e s t e  t e x t o  l ega l t1 ,  

¿Por quk no coinc ido?  Porque de  todas  maneras va  a ser 

personal  t é c n i c o  de  su dependencis,  t a l  como d i c e  acs .  Luego, no 

r e s u l t a  n e c e s a r i o  agregar lo .  Creo que e s t d  de  mds, 

E l  señor  M I N I S T R O  DE TIEZRWS Y COLOIJIZ;LCION,- Guise 

a c l a r a r  aquf que no siempre se tratara de  pe r sona l  de  p l a n t a  del 

Fl in i s t e r io ,  porque e l  pe r sona l  t é c n i c o  que se va a c o n t r a t a r  s e r a  

p a r t i c u l a r ,  para l o s  sanean ien tos ,  de acuercio con l o  que e s t a b l e c e  

e l  a r t i c u l o  40. ~ l a b r á  e s t u d i o s  de  saneaniientos masivos, cie l o  c u a l  

estamos haciericlo un p lan  p i l o t o  en Far ra1  , para  sanear  propiedacies 

en gran canticlad; pero no poderrios h a c e r l o  noso t ros ,  por l o  lirriitado 

de n u e s t r o  pe r sona l ,  Entonces,  vamos a r e c u r r i r  a l o s  s e r v i c i o s  de  

p r o f e s i o n a l e s ,  vale d e c i r ,  de  abogados y a s e s o r e s ,  pa ra  l o s  e f e c t o s  

de que e l l o s ,  p rev ia  l a  conduccidn t é c n i c a  n u e s t r a ,  sean l o s  que 

emitan los  i n f o r ~ n e s ,  Entonces,  a h i  p a r e c e r í a  n e c e s a r i a  l a  s c l a r a t o -  

r i a ,  

E 1  señor  ALMIRAl\J'TE FIERII\TO, MIEMBKO DE LA JUNTA.- Pero des- 

de e l  momento en  que l o s  c o n t r a t a  e l  M i n i s t e r i o ,  son 

dencia ,  

E l  sefior GENERAL ?(:ENDOZA, T-iIEMBRO DE LA JU 

ser dependientes ,  

El señor SZCRETA3IO DE LEGISLACIGN,- Ese e s  

Que e l  pe r sona l  s e a  a con t rn t a ,  s e a  de  p l a n t a ,  sea a hon 
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todos dependen, Por eso e s  innecesa r io .  

El .  señor  GENSRAL PIMOCHET, PRESIDET,JTE.- Hay p e t i c i o n e s  a 

una empresa para  que r e a l i c e  e l  t r aba jo .  

E l  señor  ASESOR JURIDICG PRE:>IDC?JCIAL.- Es d i s c u t i b l e  en 

r e a l i d a d ,  porque hay personas o empresas que p r e s t a n  s e r v i c i o s  si- 

multdneamente a v a r i o s ,  sobre  l a  base  de  honorar ios ,  Entonces,  po- 

drfan s e r  dependientes ,  en e s t e  caso ,  de Tierras y podrfan ser de- 

pendientes  de  muchos o t r o s ,  S e  podr ía  p r e s t a r  a una,. . , 
E 1  señor  GEXZRAL FIMGCHIZT, PRESIDENTE.- Como d i c e  e l  Co- 

rone l  Lyon, hay una empresa que e s t á  a tendiendo a v a r i o s ,  Entonces,  

no son dependientes ,  e s t á n  a c o n t r a t a ,  con t ra tados  en conformidad 

a l  a r t i c u l o  40, 

E l  señor  SLCRZTARIO DE LEGISLACI0N.- S i  hay e s e  c a s o ,  d i -  

rfa a s i :  "Un e s t e  caso ,  e l  S e r v i c i o  dispondrá que pe r sona l  t é c n i c o  

de su dependencia o c o n t r a t a d o  en l a  forma d i s p u e s t a  en e l  a r t i c u l o  

40 de  e s t e  t e x t o  l e g a l  compruebe en e l  t e r r e n o  l a  ocurrencicl de  l o s  

r e q u i s i t o s  ex ig idos  por e l  a r t i c u l o  2Qtt,  

E l  sefior ALMIRANTE MERINO,  MIENBRC DE LA ~ ~ T A , -  con- 

t ra tados1 '  , 

E1 señor  GEXERAL MENDOZA, p;ILi~SiiO DE LLA JUNTA.- ' tde plan- 

t a  o contratadosI1,  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Se agrega "o cont ra-  

tadost7,  S i  hub ie ra  e l  problema que p l a n t e a  e l  Coronel señor  Lyon, 

evidentemente que h a b r i a  que i n c l u i r l o .  

E n  e s t e  a r t i c u l o  hay una filtims observación. 

E l  señor  GENERI:I¿ I.IT.JCCHET, PRESIDENTE;.- S e  da l a  mano 

con e l  a r t i c u l o  40. 

E l  señor  MINISTRO DE TIERRAS Y COLONIS,~CiON.- Van coordi -  

nados l o s  dos,  

E l  señor  SECRZT.fi-210 DE LEGISL.ACION.- Voy a i n c l u i r l o ,  se- 

ñor, 

L a  observaci6n es pa ra  e l iminar  l a  expres idn  "en cuanto  

procedan d e n t r o  de  l a  f r a s e  lrcompruebe en e l  t e r r e n o  en cuanto  pro- 

cedaT1, 

¿Qué se comprueba en e l  t e r r e n o  en cuanto  proceda? La 

concurrencia  de l o s  r e q u i s i t o s  ex ig idos  por e l  a r t i c u l o  2'. ¿cu&- 

l e s  son l o s  r e q u i s i t o s ?  Primero, que e s  poseedor;  seg 

t i e n e  p l e i t o s ;  t e r c e r o ,  que se halla en la  s i t u a c i ó n  

ter iormente.  Ocurre que l o s  dos primeros r e q u i s i t o s  n 

ban en e l  t e r r e n o ,  Otros  se comprueban. 

Por e so ,  l a  expres i6n  "en cuanto  procedat1 
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l a  comisión 111 m e  parece conveniente ,  Porque se va a comprobar en 

e l  t e r r e n o  qué cosa,  Veamos en e l  a r t i c u l o  2Q. 

Y1 señor  ASESOR JURIDICO PRESIDENCIAL.- La  posesión ma- 

t e r i a l ,  

E l  señor  SECRETARIO DE LYGISLACI0N.- La posesión m a t e r i a l .  

Eso e s  cierto. 

El. sefior M I N I S T R O  DE TIERFWS Y COLOPIIZACION,- Y c u á l  e s  

la  s i t u a c i ó n  d e l  predio  mater ialmente posejdo,  que e s  l o  que en l a  

p r s c t i c a  hace e l  M i n i s t e r i o ,  

El .  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pero ¿comprobar en 

e l  t e r r e n o  que no e x i s t e  j u i c i o  pendiente ,  cuando se d i c e  mbs ade- 

l a n t e  que para e s t o  habr5 una d e c l a r a c i d n  jurada d e l  i n t e r e s a d o ?  No. 

Entonces, ¿qué va a comprobar? Va a comprobar cuando 

proceda. Por eso ,  c r e o  que e s t á  b i e n  l a  comisión informante a l  pro- 

p i c i a r  que s e  mantenga l a  expres i6n  "en cuanto proceda", 

-- Se producen d ib logos ,  

E l  sefior GED?ERkL PINOCHET, PRESIDENTE.- D e  acuerdo. 

E l  sefíor SECRETARIO DE LCGISL>.CION,- Complementa, 

En e l  a r t i c u l o  11, i n c i s o s  primero y segundo, no hay ob- 

servaciones.  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE CARABINEROS.- ¿ M e  permi te  

una i n t e r r u p c i ó n ?  

A p rop6s i to  d e l  a r t i c u l o  lC, cuando se hab la  d e  que 

previo  inforrce j u r í d i c o  s e  admita a t r ami tac ión  l a  s o l i c i t u d  presen- 

t ada ,  noso t ros  primeramente l o  hsbfamos eliminado. ¿For qué el imi-  

namos e s e  informe previo?  Porque en e l  a r t i c u l o  11 trasladamos esa 

f r a s e  para después que se completen todos l o s  t r á m i t e s ;  o s e a ,  des- 

pués que s e  compruebe, i n c l u s o  con l o s  an tecedentes  t é c n i c o s ,  que 

s e  cumplen 10,s r e q u i s i t o s ,  pensamos que es m & s  p ropio  q u e  s e  emita  

un informe j u r f d i c o ,  Dejar l o s  dos informes s i g n i f i c a r f a  que e l  ser- 

v i c i o  j u r f d i c o  t e n d r í a  que e m i t i r  dos veces su  opin i6n ,  17 l a  primera 

vez no s e r i a  con todos l o s  an tecedentes .  Por e so  eliminamos l a  p r i -  

mera f r a s e  "previo informe j u r i d i c o f l  y c r e o  que d e b e r l a  supr imirse .  

E l  señor  M I N I S T R G  DE TIERRAS Y COLONIZACIOP~7.- En esa 

forma se podrlan e l iminar  s o l i c i t u d e s ,  ~ o d r f a m o s  rechaza r  en primera 

i n s t a n c i a  y no después ae i r  a l  t e r r e n o ,  porqüe para  l l e g a r  a l o  

o t r o  tendríamos que hace r  una s e r i e  de pruebas en e l  t 

s e  e v i t a  un t r a b a j o  i n o f i c i o s o .  ~ o d r f a n  e l i m i n a r s e  

inmediato, 

E l  señor  ASESOR J U X I D I C O  DE LA AilFtRIADA,- 

ese informe,  m i  General ,  ~ 6 1 0  t i e n e  por o b j e t o  c o n s t a t a r  

hay o t r o  procedimiento l e g a l  adecuado, Unicamente s i  es d i  
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oneroso r e c u r r i r  a o t r o  procedimiento,  se a p l i c a  k s t e ,  

E l  señor  N I N I S T R C  DE TIEXRAS Y COLONIZACION,- Z s  d e c i r ,  

s i  e l  s o l i c i t a n t e  e s t á  en condiciones de pagar ,  e s t o  l o  r e a l i z a  por 

o t r a  v i a  y no por é s t a ,  q u e  e s  d i s t i n t a ,  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PHKSIDENC1AL.- E 1  o t r o  problema 

es que puede rechazar  l a  s o l i c i t u d ,  y eso no t i e n e  remedio. S i  se 

rechaza ,  ya no podrfa vo lve r  a i n s i s t i r  e l  i n t e r e s a d o ,  Gsa es l a  gra- 

vedad que tiene, 

SI señor  SECRETARIO DE LUGISLAC1CN.- A mí l o  que m e  preo- 

cupa es que, por l o  d icho por e l  señor  Min i s t ro ,  no t i e n e n  abogados 

en 12s Regiones, 

E l  señor  GZNERAL PINOCHET,  PRESIDE?ITE,- S i  no hay abogado, 

t i e n e  que r e c u r r i r  al de  l a  In tendencia .  

El. señor  S F ; C R Y T A i l l O  DE LEGISLACION,- S i n  esta ilorma, pue- 

de p roduc i r se  e l  r i e s g o  que s e ñ a l a  e l  Coronel señor  Lyon, For e so ,  

sostuve l a  ccinveniencia de  agregar  l lprevio  informe j u r f d i c o w  , Por 

una razón prS.ctica,  no por una razón de  derecho, 

E l  señor  MINISTRO DE TIERRAS Y CGLONILACION,-  Todos l o s  

abogados t a m ~ ~ o c o  son t é c n i c o s  en l a  mater ia ,  E l  abogado de  l a  In ten-  

dencia puede que no en t i enda  b i e n  l a  mater ia  y proceda a tomar medi- 

das, ,  , , 
-- Se producen d i ~ l o g o s ,  

El señor  GEiCXAL PINOCHET , PRESIDENTE ,- sería r e p e t i r  

e l  informe d e l  abogado, Pero l o  que abunda no daña, 

E l  señor  SECRETkRIO DE LEGISLACION,-  En e l  i n c i s o  terce- 

r o  d e l  a r t i c u l o  11 hay dos observaciones d e l  M i n i s t e r i o  de T i e r r a s ,  

y co inc ido  con e l l a s .  

En e l  renglón  segundo, d i c e :  "en forma e x t r a c t a d a  l a  

r e so luc ión  d e l  s e r v i c i o w ,  l o  que est% muy b ien ,  lrServi-ciov con ma- 

yúscula ,  

Y en e l  renglón  s e x t o ,  reemplazar la expres ión  "s i  l a  

t u v i e r e f l  por "si f u e r e  conocidan,  Parece ser más amplia e s t a  Última, 

Esta  observación d e l  M i n i s t e r i o  apunta ,  segfin en t i endo ,  a p e r m i t i r  

comprender mejor e l  mecanismo de  l a  ley, Por eso ,  jurfdicamente l a  

encuentro adecuada, 

E n  seguida ,  en e l  a r t í c u l o  1 2  hay una s o l a  observacidn 

d e l  K i n i s t e r i o ,  Propone agregar  l a  s i g u i e n t e  f r a s e  des  

que voy a l e e r :  "si no s e  dedu je re  opos ic ión  d e n t r o  de 

cado en e l  a r t i c u l o  a n t e r i o r  y previa c e r t i f i c a c i 6 n 1 1  

hay una r e f e r e n c i a  a l  a r t i c u l o  a n t e r i o r ,  

E l  señor  M I N I S T R O  DE T I Z K R A S  Y COLONIZACI0N.- 

E l  sefíor GYl4"rii.C.L PIITOCHET , FRESIDENTE ,- Bien. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLA4CION.- En e l  a r t i c u l o  13  

no hüy observaci6n,  

En  e l  14  hay una de  fondo, E s  para  reemplazar completa- 

riente su  tex ' to ,  

1ntentar6 s i n t e t i z a r  e l  planteamiento de  l a  comisión in-  

formante y ,  por o t r o  l ado ,  e l  d e l  T.Iinisterio, La comisión informante 

propone que l a  i n s c r i p c i ó n  que se va a ordenar  s e  p r a c t i q u e  de  acuer- 

do con las r e g l a s  genera les ,  e s  d e c i r ,  como una i n s c r i p c i ó n  común 

y c o r r i e n t e .  Uno compra una c a s a ,  ex t i ende  l a  e s c r i t u r a  púb l i ca ,  lue-  

go l a  l l e v a  a l  Conservador de  Bienes ~ a i c e s  y a h í  s e  i n s c r i b e  en e l  

Reg i s t ro  de  Propiedad, Dice l a  i n s c r i p c i ó n :  "Por e s c r i t u r a  púb l i ca  

de t a l  fecha  Fulano procedió a comprar a Zutano t a l  propiedad,  con 

t a l e s  deslini3esw. Eso propone l a  comisión 111, informante,  En cambio, 

¿qué propone e l  I t i n i s t e r i o ?  Que no s e  e f e c t ú e  e s t a  i n s c r i p c i 6 n  t ra -  

d i c i o n a l ,  s i n o  que s e  agregue a l  f i n a l  d e l  Reg i s t ro  de  Fropiedaci e l  

dec re to  de  i n s c r i p c i ó n  y s e  haga una r e f e r e n c i a  a e s t a  ugregación 

en e l  mismo Reg i s t ro ;  en tonces ,  e s a  r e f e r e n c i a  mss l o s  papeles  que 

s e  agregan a l  f i n a l  s i r v e n  de  i n s c r i p c i ó n .  

Y o  en t iendo l o  que quieren .  Quieren  d isminui r  l a  comple- 

j idad que t i e n e  e l  negocio j u r i d i c o  en mater ia  de  propie6ades.  Lo 

ent iendo,  pero l o  est imo un gran problema j u r i d i c o ,  como l o  s e ñ a l é  

a l o s  señores  Asesores ~ u r i d i c o s  en m i  menorándum. Es to  a l t e r a  to-  

ta lmente e l  .régimen de  propiedad i n s c r i t a ,  y a l t e r a r  esta. m a t e r i a ,  

en l a  c u a l  ~ n d r g s  S e l l o  se jugó e n t e r o ,  r e s u l t a  de  t a l  peligrosidad-.,  

-- S e  formula una observacibn que no se capta .  

E l  sefior SZCRETPPRIG DE LEG1SLACION.- No m e  a t r e v e r í a  a 

d e c i r  qué podr ía  o c u r r i r  con un cambio a s l .  

E l  señor  GCNERAL PIMOCHET, FRESIDENTUo- La propos ic ión  

es  e s t a  o t r a ,  l a  de  l a  Comisión informante,  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  PXESIDEWC1AL.- N o  e s t á  de  acuer- 

do , 

Pero hay una inqu ie tud ,  Tengo entendido que e l  DFL 6 es- 

t6 v i g e n t e  desde hace muchos afios. En consecuencia,  l o  que preten-  

de e l  M i n i s t e r i o  e s  mantener l o  que e s t 6  en v igor .  

E l  señor Mir\!lSTRO DE T I Z R R A S  Y CCiLONIZiiCIO 

v igen te .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  FRES1DENCIAL.- ¿ 

e l l o s ?  Que l e s  ha dado e f e c t o s  p r ~ c t i c o s .  

E l  señor MINISTRO DE TIGXUS Y COLONIZACI 

f i c a d o  mucho e l  procedimiento,  porque en l a  forma co 

que i n s c r i b i r  todo a mano. 
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E 1  senor  ASESOR JURIDICO DE LA AKF~ELDA,- No debe o lv idor -  

se que,en ese procedimiento,  siempre ordena l a  i n s c r i p c i 6 n  una r e -  

so luc ión  j u d i c i a l ,  

U 1  sefior ALPiIHANTE I.iZIlINC, MiEi'.iBRO DE LA JUNTA.- Es una 

reso luc i6n  j u d i c i a l  y v i e n e  escrita y l o  Único que s e  hace es pe- 

gar en e l  papel  l o  que ha d i c t a d o  e l  juzgado; pero aquf va a  s e r  

una r e s o l u c i ó n  d e l  Min i s t e r io .  

E l  señor  SECRETARIC GE LEGISLACION,- Esa e s  l a  d i f e r e n -  

c i a ,  

E l  señor  ASZSCR J U R I D I C C  PRE:SIDE;3iCIRL,- Pero t i e n e n  e l  

mismo v a l o r ,  5n l a  CGRA o c u r r í a  l o  mismo con l o s  acuerdos de  expro- 

p iac ión .  

E l  señor  ALPíIRHMTZ Iv?ERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Nunca 

fueron jurfdicarnente v á l i d o s .  Eran, senc i l l amente ,  a t r o c i d a d e s  j u r í -  

d i cas ,  No vamos a mantener ahora un c r i t e r i o  que eliminamos, 

E l  señor  MIIU'ISTXO DE T I G R i i A S  Y COLGN'lZACIOT~J,- Nosotros 

l o  hacemos nada m s s  que para  e f e c t o s  de  ag i l i zac ión . . , ,  (agrega  o- 

t r a s  observaciones que no s e  c e p t a n ) .  ~ d e m d s ,  e s t á  v i g e n t e  desde 

1968, 

E l  seflor SZCRETARIO DE LEGISL,JiCIOI\J.- Fero l o  p r a c t i c a n  

a t r a v é s  de un procedimiento j u d i c i a l ,  Ahora e s  a d m i n i s t r a t i v o ,  es 

un f u n c i o n a r i o  a d m i n i s t r a t i v o  e l  que e f e c t ú a  e s t a  i n s c r i p c i ó n ,  ~ h i  

está l o  inava luab le  d e l  cambio, 

E l  señor  ALIviIiiANTE MERINO, FiIES~iBíIO DE LA JUNTA, - Toda 

i n s c r i p c i ó n  normal de t i t u l o s  de propiedad en e l  Conservador de  Bie- 

nes ~ a i c e s  se r e a l i z a  despuks de  haberse  extendido l a  compraventa 

por e s c r i t u r a  pbb l i ca ,  a n t e  un n o t a r i o ,  que l a  ha aprobado. La  di- 

f e r e n c i a  e s  buena: o l e s  creemos a  l o s  n o t a r i o s  o  no les creemos. 

Y aqu i  reemplazar la  a l  n o t a r i o  un func ionar io  menor d e l  M i n i s t e r i o  

de T i e r r a s ,  

E l  señor  GZNXRAL PIFKICHUT, FRESIDEMTE,- Se puede p r e s t a r  

a miichos problemas, Eso e s  l o  grave ,  y hay que l e g i s l a r  pa ra  l o s  

' tvivosw también, E s e  e s  e l  problema. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA XRNADA,- Sobre todo,  m i  

General ,  que e l  I5inisteri .o estd programando so luc iones  masivas,  de  

manera que e l  problema de  l a  demora cuando s e  t r a t a  de  500 t í t u l o s  

es b a s t a n t e  r e l a t i v o ,  Cuando s e  a p l i c a  uno por uno, cl 

s i g n i f  i c a c i 6 n  e l  s o l i c i t a n t e ,  pero cuando se e s t á n  hac 

c iones  masivas.,, .  

E l  señor  ALMIRANTE PIGRINO,  MIEI"'IRR0 DE LA JU 

me tocó  t r a b a j a r  en uno de  e s t o s  problemas en v a l p a r a í s o  

E l  señor  ASESOR J U E I D I C O  DE LA A R T ~ D A . -  Yo h e  
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en e s t o  b a s t a n t e  tiempo. 

El sefíor A¿T4IRAT?i"i' r!?ERINO, MIZMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y cómo 

s e  h a c í a  l a  i n c c r i p c i 6 n ?  ~ ~ e s p u é s  que..., (no s e  captan  las  dos pa- 

labras s i g u i e n t e s ) ?  

GIL señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARi5íDR.- Zxacto. 

-- S e  hace p r e s e n t e  que l a  comisión informante e s t u d i b  

b a s t a n t e  el asunto  y propuso e l  t e x t o  dado a conocer.  

E l  sefior ALMIRANTE pIERINO,  MICI.íBRO DE LA JUNTA.- L a  rnfs 
no e r a  informante,  pero es tuvo d e  acuerdo con l a  comisión 111 en 

que e s  pe l ig roso .  

E l  senor  GENLRhL PINOCHET , PRESIDENTE. - ¿L,a informante? 

El señor  ALMIRP3TE M E R I N O ,  MIZi4BRC DE LA JUNTA,-  S ; ,  

El sefior GE?!i<iikL NEbTDVZA, FIIEPiBRO DE LA j'iSNTii.- La  i l l for-  

rnante. 

El .  señor  GZNERfiL FINGCIiET , FilESIDEI\!TE ,- Bien. 

E l .  señor  SECRETARIO DC LEGISLhCION .- Pasamos a l  ~ í t u i o  

111, l o s  Efec tos  de l a  1nscripci6n,  

Gn. l o s  a r t í c u l o s  15 y 1 6  no hay. 'observaciones.  En e l  1 7  

hay una observaci6n de ODEFLIiN que complementa e l  p ropds i to  del l e -  

g i s l ador .  

¿Qué se pe r s igue?  S e  q u i e r e  t e n e r  p r o p i e t a r i o s  con acce- 

so a l o s  t i t u l o s , c o n  c r é d i t o  bancar io ,  con c r é d i t o  púb l i co ,  con las 

mismas v e n t a j a s  que t i e n e n  todos l o s  p a r t i c u l a r e s  p r o p i e t a r i o s .  Y 

para e so ,  CDEPLAN, d e  acuerdo con e l  F I in i s t e r io  de  tierra.^, propone 

que en e l  i n c i s o  t e r c e r o  a e l  a r t i c u l o  17 ,  donde d i c e  "Los menciona- 

dos poseedores podrán, s i n  embargo, c o n s t i t u i r  en c u a l q u i e r  tiempo 

gravgmenes en favor  de  organismos de  c r é d i t o t 1 ,  s e  agregue "es ta t a -  

les o p r ivadosm,  a f i n  de  que no haya ninguna duda de que e l  cr6di-  
t o  1. l o s  gravámenes puede o t o r g a r l o s  cua lqu ie r  empresa c r e d i t i c i a .  

E s e  es e l  p rop6s i to  de l a  sugerenc ia  de ODEPLAN. 

E l  señor  GENERAL PIPIOCI-IET , PXESIDUNTE ,- Ofrezco l a  pala-  

bra, 

El seAor GENERAL MENDOZA, MSSMBRO DE LA JUNTA,- ' 'Estata- 

les o p r ivadosu ,  

E l  sefíor AL1:IIRANTE I4ERIIU'O, MIEMBRO DE L,A ,JUNTA.- Despu&s 

de ' k r6d i to f t  , 

E l  señor  GEXURAL PINOCHGT , PHESIDENTZ .- Eso 

se propone agregar .  

Mo hay problema. 

El sefior SECRETARIO DE LE;GISLkCION,- En l o s  

18 y 19 no hay observaciones.  

En e l  a r t i c u l o  19,  NQ 19 ,  i n c i s o  s e q n d o ,  e l  M i  
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d e  T i e r r a s  propuso i n c l u i r  l a  expres ión  ~comunerosq7 e n t r e  l o s  que 

no pueden invocar  l a  c a u s a l  que i n d i c a  e l  a r t f c u l o  l o ,  e s  d e c i r ,  los  
que qu ie ren  oponerse a una i n s c r i p c i ó n  ordenada por l a  a u t o r i d a d  ad- 

minis tr S t i v a  . 
Ls. razón que aduce e l  M i n i s t e r i o  de T i e r r a s  e s  que,  aun 

cuando en doc:trina e l  comunero no e s  p r o p i e t a r i o  y ,  en consecuencia ,  

no t e n d r i a  derecho a l a  opos ic ión ,  en l a  p r á c t i c a  s o s t i e n e  que hay 

algunas s e n t e n c i a s  de l a  Cor te  Suprema que han producido confusión 

en es to .  

Ah~ora, sobre  e s a  h i p d t e s i s ,  c r e o  que l a  expres ión  "comu- 

nero", de acogerse,  t e n d r f a  que i n c l u i r s e  en e l  i n c i s o  s i g u i e n t e ,  

porque no hay c6mo i n c o r p o r a r l a  en e l  i n c i s o  segundo, "Sin embargo, 

no podrá invocar  e s t a  c a u s a l  e l  comunero que por sí..,,", no puede 

ser,  ~endrfa que ser en e l  i n c i s o  s i g u i e n t e ,  "Los que s e  encuentren 

en l a s  s i t u a c i o n e s  p r e v i s t a s  en e l  i n c i s o  a n t e r i o r ,  a s $  como l o s  co- 

muneros, s61o podrán e j e r c e r  e l  derecho de  p e d i r  l a  compensación en 

dinero e s t a b l e c i d a  en e l  p á r r a f o . 3 ~  de  e s t e  ~ f t u l o ,  s i n  p e r j u i c i o  

de l o  que r e s p e c t o  de l o s  comuneros dispone e l  nGmero 4Q de  e s t e  

a r t i c u l o " ,  

E l  señor  ASESOR JLRIDICO DE CXW-E1NERGS.- ¿Se r e f i e r e  a l  

comunero de  hecho, a l a  comunidad de  hecho? 

E l  señor  MINISTRO DE T I E R R A S  Y COLONIZACI0I~J.- Basta  que 

uno s e  oponga para  que l a  Cor te ,  i r remediablemente,  no d e  luga r .  

Z l  señor SUCXETARIO DE LEGISLAC1ON.- No de  hecho, s i n o  

que de d e r e c h ~ :  a l o s  que son p r o p i e t a r i o s  en común de  uno de l o s  

inauebles  o b j e t o  de  saneamiento, 

E 1  señor  M I N I S T H C  DE TIERRAS Y COLONIZRCION,- Basta  que 

uno s e  oponga para  que no pueda r e g u l a r i z a r s e ,  

E n  l a  Cor te  de  Va ld iv ia  especialmente,  todos l o s  f a l l o s  

nos han s i d o  adversos. 

E l  señor ALEIHANTE 1 - 7 E X I N 0 ,  I í IYPlRKO DE LA JU1JTii.- E l  co- 

munero t i e n e  .un derecho adqu i r ido ,  E l  señor  Allende podr ía  haher  

s ido  comunero y se h a b r i a  o p ~ ~ e s t o  a todo. 

E l  señor  GENEXAL FiEIJDOZii, KIEITBRO i)E W JUNTA.- ~ e g G n  

me informaron e l  o t r o  d f a ,  hay problemas en Iquique  r e s p e c t o  de  

l a  propiedad, Seguramente us ted  e s t á  informado. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGiSLnCION,- No. U 

porque e r a  peruano, 

E l  señor  GCIdERAL PiEPíDOZlj., PlIEMERO DE LA J U  

Resulta que e r a  p r o p i e t a r i o s  peruanos que en nzuchos c a s  

cieron. En cu lmto  a s u s  he rederos ,  algunos se c h i l e n i z a  

desaparecieron.  
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La propiedad es tá  i r r e g u l a r m e n t e  en manos de  personas  

que pagan s u s  c o n t r i b u c i o n e s ,  pe ro  h a s t a  e l  momento hay b i e n e s  r a i -  

ces de cuyos dueños l e g í t i m o s  no s e  t i e n e  Idea.  Es to  ha  s i g n i f i c a d o  

una s e r i e  de  problemas. Y todo de r ivado  de un d e c r e t o  del. Almirante  

Lynch d i c t a d o  con e l  f i n  de p r o t e g e r  a l  p r o p i e t a r i o  peruano, según 

l o  que m e  informaron, 

Es to  ya t i e n e  m á s  de  c i e n  años y s e  t ra ta  de  l a  t e r c e r a  

o c u a r t a  generaci6n.  L9as consecuencias  se e s t h  pagando ahora ,  pues 

hay problemas s e r i o s  en e s t a  ma te r i a .  

GIL seíior SECEZETAKIO DE LEGISI,ACIOIJ,- La c u a r t a  p i ~ r t e  de 

Iquique e s t S  en e s a  s i t u a c i 6 n .  Toda l a  p a r t e  f e a  de Iqu ique  e s t d  en 

esa  si t i iaci6r1,  con p r o p i e t a r i o s  peruanos o t e r r e n o s  vendidos a l  ~erÚ. 

EX señor  GEi1TERiIL F'IENDOZA, EKiISPíBRO DE LA JUNTA.- Y que  de- 

sapa rec ie ron  después,  

El- señor  GYWERAI, PITL!OCI.IET, PRE5IDEPJTE.- S 6  d e l  caso  de 

uno que se casó  con una i t a l i a n a  y se fue ron  a I t a l i a .  Los t e r r e n o s  

de su  propiedad son v a r i a s  manzanas, Se  está  d i s c u t i e n d o .  

E l. Señor GEiU'CXAL Y.IEI.~DOZA, 1-iIEPlBRO DE LA JUiJTA r - ~ e s p u é s  

de 37 6 98 años, ¿no será tiempo d e  a c t u a l i z a r  ese d e c r e t o ?  Porque 

en l o s  pr imeros anos c r e o  que f u e  muy G t i i ,  porque daba segur idades  

y g a r a n t í a s  y ,  s o b r e  todo ,  muy buena imagen, pero  en 1s a c t u a l i d a d ,  

seg.Ún m e  d e c i a n ,  causaba s e r i o s  problemas. N o  conozco msyores de ta -  

l l e s .  

E l  s eñor  GZNERAL PIWOCHET, PRESIDENTE.- Es to  l o  estd es- 

tudiando ~ o m 6 s  Eon i l l a .  

EI señor  SEC2ETXRIO DZ LCG1SLACION.-  Lo estuvo es tud ian -  

do don ~ o n & s  B o n i l l a  cuando f u e  S e c r e t a r i o  Regional  de J u s t i c i a  a l l á .  

Pero no es espec i f i camen te  k s t e  e l  problema. 

E l  problema es uno que se h a  p lan teado  básicamente  en 

Valdivia .  

El. s eñor  MI!\JISTRO DE TIERRAS.- En la C o r t e  de  Vald iv ia .  

Yh señor  SECRETARIO DE LEGISIJACIONr- ¿QU& impl i canc ia  

p r d c t i c a  tiene? Cuando se enpiezan  a a r r e g l a r  l o s  t í t u l o s  d e  un ocu- 

pan te ,  apa rece  un comunero y en tonces  se p a r a l i z a  todo  e l  procedi-  

miento y e s o s  t i t i i l o s  queclan sin a r r e g l o  '5n aeternu1ii1% Entonces ,  l o  

que q u i e r e  e l  M i n i s t e r i o  es poder l levar  a d e l a n t e  l a  t 

El. señor  ALFIIEAXTE KEliIFYO, I~.IIEI~lRRO DU LA J 

h a b r í a  que p a s a r  por s o b r e  l o s  derechos 16gicos  d e l  c 

E l  señor  SECRUTARIO DZ LEGISLAC1OPi.- No, m 

t r a t a  d e  r e s t t r v a r l e  l a  f a c u l t a d  de que l e  paguen s u s  

no d e  que se quede con l a  propiedad;  se t r a t a  de  que no 

l a  propiedad,  
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El. señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Qué d i -  

ce  e l  inci.so segundo de l a  página 33 "Igual  derecho tendrá  e l  c g  

munero, si.n p e r j u i c i o  de l o  que dispone e l  N o  4" de e s t e  a r t i c u  - 
l oVf  . 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Claro: i g u a l  de re  - 
cho. ¿Cuál? E l  derecho a ped i r  compensación en dinero.  Eso es .  

Por eso la.  observación d e l  Min i s t e r io  e s  concordante a l  i n c l u i r  

l a  expresión "comunero". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- E l  e s  - 
t á  de acuerdo con l o  que d i c e  l a  Comisión informante. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Claro.  Lo que qu ie re  
11 e s  solamente i n c l u i r  en forma expresa e l  término comunero", para  

que no s e  l e  c r e e  un problema poster iormente a n t e  l o s  t r i b u n a l e s .  

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- A l  quedar consagrado aquí ,  

ya l a  Corte no va a poder des l igarnos  de e s t o .  En ningún caso, 

porque e s t á  consagrado en l a  l e y .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Dónde 
11 i r f a  entonces l a  expresión comunero"? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Quedaría a s f :  "Los 

que s e  encuentren en l a s  s i tuac iones  p r e v i s t a s  en e l  i n c i s o  ante-  

r i o r ,  as í  como e l  comunero". 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿No s e  - 
r l a  más lógico  colocar  " los  comuneros", ya que l a  f r a s e  empieza 

con l o s  términos "Los que"? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se inc luye  l a  expre- 

s ión  " e l  comunero" s o l i c i t a d a  por T i e r r a s .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.-  Esas p a l a  - 
bras  sugiero  co loca r l a s  en p l u r a l .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA.- Entiendo que l o  
que desea e l  Min i s t e r io  de T i e r r a s  e s  meter los  en e l  i n c i s o  an te -  

r i o r  para que quede c l a r o  que e l  comunero no puede . . . (no s e  cap- 

t a  l a  G l t i n i a  pa labra)  . 
E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- La idea  e s  que no s e  oponga. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Y cómo S\ coaoca eso? 

11 Si.n embargo, no podrá invocar e s t a  causal"  

puede colectar " e l  comunero"-- " e l  que por s i  o sus 

haya vendido o prometido vender a l  p e t i c i o n a r i o  o a 

quien o qui.enes é s t e  de r ive  sus  derechos, aunque sea  por 

t o  privado, e l  todo o p a r t e  d e l  predio  y r e c i b i d o  dinero a 



REPUBLICA DE CHiiLE 
JUNTA DE GOBIERNC, 

del precio; n i  tampoco" --aquí podria ser-- "el  comunero n i  e l  

que invoque una inscripción especial de herencia. . ." .  Ahi podria 
I I agregarse l a  expresión "el  comunero", o sea: n i  tampoco e l  comu- 

nero,asi  como e l  que invoque una inscripción especial  de herencia 

cuando en l a  respectiva resolución de posesión efectiva se haya 

omitido a otros herederos con derecho a e l la" .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Conforme. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- M i  General, e s t e  saneamien - 
t o  en l a s  comunidades ha t ra ldo un beneficio enorme. En l a  Cuar- 

t a  Región, miles de hectáreas que antes no producian nada, hoy 
dia ya estAn todas plantadas con for ra je ras ,  y ya tienen varios 

centimetros de a l tu ra .  ¿Por qué? Porque l a  gente obtuvo su apo- 

yo y . . . (no se  capta e l  f i n a l  de l a  f r a s e ) .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Cuando es de e l los  

l a  cosa cambia. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- Por supuesto. En l a  I V  Re - 
gión saneamos cas i  un millón de hectáreas. 

-- (Hay diversos diálogos imposibles de captar) . 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Seguimos con e l  

proyecto . 
E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Los ar t fculos  20 y 

2 1  no fueron objeto de observaciones. 

En cuanto a l  a r t i cu lo  22,  voy a poner en paralelo l o  que 

hay, l o  propuesto por l a  Comisión Tres y l o  que sugiere e l  Minis - 
t e r io .  

E l  planteamiento de l a  Tercera Comisión Legislativa se r e  - 
f i e r e  a l o  siguiente.  Cuando se  traba una discusión entre  e l  que 

es tá  arreglando sus t í t u l o s  y un tercero y se  l lega donde e l  juez, 

l a  Comisión Tres propone que és t e  llame a un comparendo dentro del  

quinto dia  desde notif icada l a  persona. En cambio, e l  Ministerio 

propone no llamar a comparendo dentro de l  quinto dia después de 

notif icada,  sino que se  f i j e  inmediatamente e l  dfa del  comparendo. 

Es decir ,  l a  Comisión Tres propone que sea dentro de un quinto día, 

que se va a f i j a r  cuando termina l a  Gltima notif icación,  o, l o  que 
dice e l  Ministerio, que l a  fecha del  comparendo se se 

mente. Esto, según dicha Secretaria de Estado, l e  da 

guridad a l a  fecha del  comparendo. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- Nosotros l o  pro 

una razón muy c la ra :  e l  quinto dia no l e  permite l legar  
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t e  y ,  por l o  tanto, quedarian a l  margen. En cambio, e l  Ministe- 

r i o ,  de acuerdo con l a  experiencia y e l  conocimiento práctico,  

puede f i j a r  en veinte dlas más e l  comparendo.. . 

--(Nuevamente conversan var ias  personas a l a  vez). 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS Y COLONIZACION .-... o veinte 

dias  despúés. Serlamos nosotros los  que dirlamos: "Veinte dlas  

después de l a  Siltima publicación se  podrá hacer e l  comparendo". 

Pero f i j a r  cinco dlas es muy poco. Hay partes en e l  sur donde 

no llegan l a s  comunicaciones y ,  s i  l legan, eso será s61o a l  quin - 
to  dla y, en v ia j a r  a l  lugar respectivo, l a s  personas no podrán 

l legar  a tiempo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Usted 

quiere l iber tad  de tiempo para f i j a r  e l  comparendo, pero siempre 

dentro del  plazo. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- Claro. Siempre que sea den - 
t r o  de los  veinte dfas. Podriamos f i j a r  quince o veinte ,  pero 

cinco l o  e~lcontramos poco. La Ley Indigena actual  creo que f i j a  

veinte. 

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Pero, en e l  fondo, 

lo  que ustedes están proponiendo es o t r a  cosa: en una fecha l o  más 

próxima posible. Ahora, a l  decir  que en lugar del quinto dia sea 

una fecha l o  más próxima posible, l o  que están persiguiendo es que 

sepan los  interesados cuándo se va a r ea l i za r  e l  comparendo. Ese 

es e l  fondo: para que sepan cuándo. 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- A f i n  de que e l los  puedan 

a s i s t i r .  Se l e s  dice: "Usted debe comparecer t a l  dia". De esa 

manera e l  hombre es t5  notificado, y de ah l  t iene tantos dias para 

adelante; pero no que, por desconocimiento, quede marginado. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y e s t e  

inciso segundo que dice que e l  comparendo se  tendrá por rea l iza-  

do aunque no as i s tan  l a s  partes? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- También l o  mantiene 

e l  Ministerio. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Consi- 

dero esa f r a se  un poco i lógica,  mirada desde e l  punto d 

l a s  razones por l a s  cuales se  necesita comparendo. A m i  

ver, s i  se  necesita comparendo es para aclarar  algo que 

fuso; y s i  no comparecen quienes deben aclarar lo ,  ¿a  qu 

siones va a l legar  e l  juez? Podria dársele o t ra  redacci6 

ejemplo: "En caso de no haber comparendo, resolverá e l  jue 
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algo por e l  e s t i l o ;  porque cómo se  va a dar por hecho un comparen - 
do que da resultados que no existen.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Señor, era a s i  cien 

años a t r á s .  Pero l o  que ocurre es que, con e l  procedimiento de ha - 
ter comparendos, s i  están todos basta con que uno voluntariamente 

no vaya para que no haya ningdn comparendo, para siempre. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero en 

es t e  caso es a l a  inversa. Se establece que "el  comparendo se ten - 
drá por realizado aunque no as i s tan  l a s  partes"; vale decir ,  se  

hizo e l  comparendo y se  sacaron conclusiones de una cosa que no 

exis te .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Para evi  - 
t a r  que se  entrabe l a  acción del  Ministerio por l a  no presencia 

de alguno. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Podrá 

ser  muy práctico,  pero no 10 encuentro lógico. En realidad,  no 

soy experto en l a  materia, pero ése es m i  pensamiento. 

E l  señor ASESOR JURIDICO PRESIDENCIAL.- Pero s i  no hay 

comparendo, sigue e l  ju ic io  y t iene que venir e l  t r h i t e  de prue- 

ba. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- P o r  eso, 

lo  16gico se r i a  que en e l  caso de que no concurran l a s  par tes ,  r e  - 
suelva e l  juez fulano de t a l .  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- No, porque des - 
pués viene l a  prueba. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- O cual - 
quier cosa por e l  e s t i l o ,  pero no que se  dé por realizado. 

-- (Diálogos) . 
E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- Es una fórmula que 

se apl ica  para que se  supere es to  durante e l  ju ic io .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En  e l  fondo, m i  Gene- 

r a l ,  l o  que es t á  proponiendo su Comisión y también e l  Ministerio, 

porque en eso ambos están de acuerdo, es que s i  no hay comparendo, 

en todo caso va a resolver después e l  juez, pero recib 
pruebas. Entonces, l o  que se  t r a t a  es de ev i ta r  una p 

a r t i f i c i a l  tiel ju ic io .  

Ahora, l a  discrepancia entre su Comisión y e l  M i  

radica en que mientras su Comisión dice "el  comparendo ha 
cerlo dentro del quinto dia desde que se  notif ique a l  
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hay quince nunca se va a saber cuándo fue el Bltimo y, entonces, 
la persona que está tratando de poder arreglar sus tltulos no va 

a saber cuándo es el comparendo. En cambio, el Ministerio argu- 
ye que se fije inmediatamente la fecha del comparendo y, en el 
intertanto, se hagan las notificaciones. De esta manera, la per- 
sona que reclama sabe de antemano que será el lo de marzo, el lo 
de abril, o la fecha que se determine. 

Esa es la diferencia que hay, y eso es lo que debe resol - 
ver la Junta: por cuál sistema se va. 

El señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo voy 

derecho por eso, porque conozco ... (no se entienden algunas pa- 
labras). Basta que uno se oculte para que no haya comparendo. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Para 
que se fije la fecha en el momento en que se realiza la audiencia. 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- Y a cada uno de los notifi - 
cados se les advierte: "Usted debe asistir a comparendo en tal fe - 
cha" . 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Yo estoy de acuerdo 

con eso. 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- Es más práctico. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Sobre to - 
do allá en el Sur. 

El señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero se 

avisa uno por uno. 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- Por supuesto. A cada uno 

se le va notificando la fecha del comparendo. 

El señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pero 

una vez que esté fijada la fecha. No los quince dias después. Es- 
tá perfectamente claro. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En consecuencia, en- 
tiendo que habria acuerdo de la Junta para reemplazar el articulo 
22 por el propuesto por el Ministerio. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA 
el texto? 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Respecto d 
sos primero y segundo, porque el tercero señala lo sigui 

hubiere necesidad de prueba, ésta se rendir& en el plazo 
forma establecida para los incidentes y sera apreciada en 

ciall. 
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Por lo tanto, se acoge la fórmula del Ministerio. 

En el artlculo 23 no hay observaciones. 

Articulo 24: hay una observación del Ministerio en el ren - 
g16n quinto, en el sentido de que la frase quede en la siguiente 

que forma: "...aquél/haya acreditado el cumplimiento de los requisi - 
tos del articulo ZO", es decir que se agreguen los términos "el 
cumplimiento de". La Secretaria de Legislación no tiene observa- 

ción juridica que formular al respecto. Es bueno y es mejor aña - 
dir las palabras mencionadas. 

Los articulos 25, 26, 27, 28 y 29 no recibieron observa- 

ciones. 

Respecto del artlculo 30, hay una observación consistente 

en reemplazar "máximum" por"máximo", en el cuarto renglón. 

El artfculo 31 fue objeto de las siguientes observaciones. 

Hay una proposición del Ministerio, que no es de fondo sino que de 

forma, relativa a que en el articulo 31 se dice que los predios 

son indivisibles, en tanto que en el 2", transitorio, se establece 

que "no se entenderá que hay división,cuando el que de acuerdo con 

esta ley solicita la regularización de la posesión o la constitu- 

ción del dominio de un inmueble que forme parte de otro de mayor 

extensión, cumpla a la fecha de entrar ésta en vigencia con los re 

quisitos del articulo 2 O . "  

El Ministerio señala que este articulo 2", transitorio, en 

realidad es permanente, es una excepción al 31, que habla de la in - 
división. Entonces, fundado en este raciocinio, que el artfculo 2", 

transitorio, es permanente, propone transbordarlo como inciso se- 

gundo del articulo 31. Ese es todo el problema. 

Consecuentemente, el artlculo 31 quedaria con dos incisos, 

y el segundo consignaria lo siguiente: "No se entender5 que hay di - 
visión cuando el que, de acuerdo con esta ley solicita...", etcéte - 
ra. Entonces, se elimina el articulo 23 transitorio. 

El señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿Aprobado? 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Conforme. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Sobre el a 

existe una observación formal, a mi juicio, del Ministe 

ne entregar al reglamento lo de la delegación, con el o 
terminar en la práctica y en el terreno cómo va a ser 1 

ci6n. Sobre la base de eso, la redacción seria la sigui 
entenderá por Servicio la Dirección de Tierras y Bienes Na 

la que actuará a través del Departamento de Tftulos en la 
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que determine el reglamento que para estos efectos deberá dictar - 
se". Ese seria el texto de reemplazo. 

El. señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No se 

fija plazo para dictar el reglamento. 

El. señor SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- No, señor., porque 

est& en la potestad reglamentaria. 

El. señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Conforme. 

El. señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Los artículos 33 y 

34 no reci.bieron observaciones. 

En. el artículo 35 hay una proposición de ODEPLAN, que la 

explicaré en términos generales. 

ODEPLAN, también con una finalidad social, propone que to - 
da la tramitación, los trsmites que se realicen con ocasión de es - 
ta ley, sean gratuitos. Ese es el fondo del problema, y que, --es 
to prescribe el articulo 35--, en materia de derechos notariales, 

éstos sean rebajados, pero ODEPLAN lo propone en el artlculo 43. 

De tal manera que, en cuanto al articulo 35, la proposición 

de ODEPLAN es ampliar las exenciones que aqui se entregan, a todas 
las actuaciones a que dé lugar el procedimiento. En cambio, acá lo 

único que está exento son solicitudes, documentos, escrituras pú - 
blicas, inscripciones y copias. La sugerencia de ODEPLAN es que 

cualquiera actuaci6n quede exenta de gastos. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- ¿Que- 
de exenta, o que pague el 50%? 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Quede exenta, mi Al- 
mirante. Lo del 50% va al articulo 43, que explicaré más adelan- 
te. 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA ARMADA.- Una pregunta. En 
este momento, por sentencia judicial, se ordena inscribir en .el 
Conservador y, segfin entiendo, no se pagan derechos. Aqui habria 

que colocar ahora el 50%. 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- Pero eso se modifica en el 
articulo 43. En el inciso segundo es donde se amplía más. 

El sefior SECRETARIO DE LEGICLACION. - Explicar4 los\puntos. 
En el articulo 35, lo que les interesa a 

nisterio es que todas las actuaciones a que se dé 
a procedimientos, procedimiento administrativo, 
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servadores, archiveros, procuradores de número e inspectores ju - 
diciales, eso lo traslada a un articulo 43 que propone. Y aqui 

propone que, en esta materia, en lo referente a derechos notaria - 
les, conservadores, archiveros, procuradores de número e inspec- 

tores judiciales, haya una exención de impuestos fiscales y se 

pague sólo el 50% de los derechos notariales, pero tratándose ex - 
clusivamente de los predios rústicos. 

En consecuencia, se plantea el problema de que mientras 

la Comisibn informante era partidaria de que esa exención del 

50% fuera para todos los acogidos a esta ley, predios rurales y 

urbanos, en esta proposición de ODEPLAN la exención de los dere- 

chos de los Conservadores de Bienes Rafces y de notarios es s61o 

para los rurales. A mi entender, eso ha sido una inobservancia, 

digamos, es decir ODEPLAN no advirtió esto. Y por eso creo que 

el planteamiento de ODEPLAN incluye también, y usted me lo está 

ratificando, señor Ministro, a los predios urbanos. En ese enten - 
dido, y en el caso de que la Junta acepte la proposición de ODE- 

PLAN, he agregado un inciso que estatuirla lo siguiente:"De igual 

exención tributaria y de derechos arancelarios gozará la pequeña 

propiedad ralz urbana, a que se refiere el artlculo lo de esta 
ley". 

Entonces, de esta manera, en materia de impuestos y dere- 

chos notariales, en materia de impuestos, no habrfa pago ni urba- 

no ni rural; y en derechos notariales y de los conservadores de 

bienes raices habria 50% de descuento para todos, como lo habia 

propuesto la Comisión informante. 

Esas serlan las alternativas que se barajan. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y no- 
sotros estábamos diciendo que la exención deberla ser tanto para 

predios urbanos como rurales. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Yo entiendo lo si - 
guiente: que la Junta acuerda acoger la proposición de ODEPLAN, pe 

ro incluye a los predios urbanos dentro de las exenciones. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Sf. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A todos iguale . 
\ h 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUN 
blema m5s grave va a ser con los urbanos. 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- El problema radica 
toda la gente es de escasos recursos. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Vuelvo al proy 

mismo. 
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Ti3mp0~0 merecieron observaciones los artfculos 36, 37, 38, 

39 y 40. 

En el 41 hay una consecuencia de lo propuesto por ODEPLAN, 
que la Junta acaba de aceptar, en cuanto a los gastos. Como se 

acord6 que fuera amplia la exención de gastos, ODEPLAN propone 

eliminar en esta norma la expresión "en casos calificados". Por 

lo tanto, el texto quedaria de la siguiente manera: "El Servicio 

podr5 costear los gastos de publicaciones, inscripciones, copias, 

derechos de receptor y honorarios de procuradores del número que 
11 este procedimiento hiciere necesario, con cargo a los fondos ... , 

etcetera. 

Respecto del articulo 42, en las letras a) y b) no hay od 
servaci0ne.s. Sin embargo, el Ministerio sugiere agregar otra fa- 

cultad al Servicio, que seria la siguiente letra c): "Asesorar ju - 
ridicamente a los propietarios agricolas que hayan obtenido la 

inscripción de sus predios de conformidad al procedimiento esta - 
blecido en esta ley, en materias relativas al dominio y explota - 
ci6n del predio". 

¿Por qué desea el Ministerio agregar esta facultad? Seña- 

la que, en la práctica, los pequeños propietarios, o los propieta - 
rios pobres, tienen grandes dificultades para legalizar sus titu- 

los y siempre tienen problemas de asesoramiento juridico en esta 

materia. Entonces, para evitar ese problema y superar esa difi - 
cultad, el Ministerio de Tierras solicita competencia en dicho as 

pecto. 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- En el hecho, eso se está 

realizando en la actualidad, porque la verdad es que llegan al M& 

nisterio con las planillas y se les instruye de todo el procedi - 
miento por seguir. Ahora se dejaria consignado en la ley. 

El señor ASESOR JURIDICO PRESIDENCIAL.- Pero la redacción 

no seria la propuesta por el Ministerio a su cargo. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No. Yo la cambié y 
es la que acabo de leer. Se habfa empleado el término "redacción". 

En la minuta que envié a los Asesores Juridicos lo inclui. 
\ 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA 
s61o a los propietarios agricolas? 

El señor ASESOR JURIDICO DE LA ARMADA.- Dice "d 
plotación". Entiendo que se refiere a los aspectos de c 
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E:L señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En 

cuanto a l  dominio, supongamos que un propietario urbano necesita 

una hipoteca para techar l a  casa que posee, y  que es tan pobre 

como e l  píropietario agricola. Por ejemplo, esos que están a l l á ,  

detrás del! Zanj6n de l a  Aguada, son igualmente pobres. ¿Qué in-  

convenient~e habrla para inc lu i r los?  Ambos son igualmente i n f e l i  - 
ces. 

El  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tal vez eliminando 

l a  expresi6n "agricola" se  podria serv i r  l a  idea planteada por 

e l  señor Almirante, y  l a  redacción quedaria en l a  siguiente for-  

ma: "Asesorar juridicamente a  los  propietarios que hayan obteni 

do l a  inscripción de sus predios en conformidad a l  procedimiento 

establecido en es t a  ley, en materias r e l a t ivas  a l  dominio y  ex - 
plotaci6n ...". Quizás 10 re la t ivo  a  l a  explotación es t a r i a  de 

más. 

--e (Diálogos) . 
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Este pa - 

go, que aparece tan insignificant.e, t iene s in  embargo una t r a s  - 
cendencia social  enorme. Solamente ese párrafo daria para cua- 

t r o  ed i tor ia les  en E l  Mercurio. 

El  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay t r e s  disposicio - 
nes nuevas que ODEPLAN propone agregar. Una ya l a  comenté: l a  

r e l a t iva  a l a s  franquicias t r ibu ta r i a s  y  de derechos notar ia les ,  

y es e l  a r t i cu lo  43. Me f a l t a  informar sobre e l  44, que es pro- 

posición de ODEPLAN, y  e l  45. 

El. a r t i cu lo  44 se  r e f i e r e  a  l o  siguiente: '73-1 relaci6n 

con laskropiedades a  que se r e f i e r e  l a  presente ley, los  Conser- 

vadores de Bienes Raices deberán pract icar  l a s  inscripciones den - 
t r o  de un plazo máximo de 30 dias". Entonces, se t r a t a  de obte- 

ner l a  inscripción l o  más rápido posible. 

El.  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Va a  

ser  muy di . f ic i1  que cumplan e l  plazo. Como esto se hace g ra t i s ,  

no l e s  in te resa  en l o  más minimo. 

El .  señor MINISTRO DE TIERRAS.- Estuvimos conversando con 

l a  señorita Ministra de J u s t i c i a  para acelerar e l  pro 

El .  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- ¿A cuá 

de l a  unid.ad t r ibu ta r i a?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A 1 . 1 7 2  has 

de mayo, o sea 4.500 pesos aproximadamente. 
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La proposición del  

a r t icu lo  45 dice l o  siguiente: "Los abogados que intervengan en 

los  contratos y actuaciones a que se r e f i e r e  e l  a r t l cu lo  43 ten - 
drán derec'ho a un honorario de hasta cuatro unidades t r ibu ta  -- 
r ias"  --4.500 pesos, aproximadamente-- "que será pagado por 

l a  tesorerfa comunal correspondiente". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- O sea, que o t ra  

vez l o  pagi2 e l  Estado. Hay que destinar fondos. ¿Qué dice Ha- 

cienda de eso? 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- M i  General, ¿me 

permite plantear un problema que se  presenta? 

Creo que es t a  materia, mejor dicho es t e  a r t fcu lo  dice 

relación con un problema muy delicado que es tá  pendiente, y que 

se r e f i e r e  a los  colegios profesionales. Ocurre que l a  d ic ta  - 
ción de un decreto ley an ter ior ,  en que Hacienda propuso justa-  

mente l o  contrario de es to ,  es decir que l o s  aranceles f i jados 

por los  col-egios profesionales se  eliminaran y prácticamente que - 
daran l ib res ,  t r a j o  toda esa reacción de los  colegios profesiona - 
l e s  que US.  conoce. Y ahora, estando pendiente eso, aqui se  es- 

t á  fijando particularmente . . . 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- E l  Estado dice:  

"Nosotros 1.e vamos a pagar a usted es ta  cantidad". 

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- Y a l  que l e  conviene, bien, 

y a l  que no, no. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No es un t a r i f a -  

do. Nosotros l e s  pagamos esa cantidad de dinero. E l  que quiere 

l o  hace, y e l  que no quiere no lo  hace. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA ARMADA.- Es una norma pa- 

r a  e l  Servicio, y no puede pagar m á s  de eso. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  PRESIDENCIAL.- Es prefer ible  no.. .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Soy par - 
t i da r io  de no colocar nada. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Pero 

s i e ra  nada, entonces e l  Servicio también podrla 

una operación de es ta  naturaleza a un abogado 

t a  unidades t r ibu ta r i a s .  Considero que una rnej o r  redac&ión\se - 
r i a  l a  siguiente:  " E l  Servicio podrá pagar hasta cuatro 

t r ibu ta r i a s .  . . ". 
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El señor ASESOR JURIDICO DE LA ARMADA.- Esa es la idea. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- De- 

jémoslo asi. Esto no venia en la ley; lo propuso ODEPLAN. Dejé - 
moslo asl. 

El señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Es in- 

dispensable, o no? 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- En realidad, esto 10 su- 
girió ODE!PLAN, pero no es tan indispensable como para consagrar - 
lo en la iniciativa. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Enton- 
ces, se e:Limina. 

El señor MINISTRO DE TIERRAS.- Con los fondos que tenga - 
mos nosotros pactaremos con los abogados y solucionamos el pro- 

blema. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y hay un último ar- 
ticu10,que es una norma transitoria propuesta por el Ministerio. 
Dice lo siguiente: "Mientras no se dicte el reglamento menciona- 

do en el artlculo 32 de este decreto ley, el Departamento de Ti- 
tulos y la Dirección de Tierras y Bienes Nacionales tendrán to- 

das las facultades que les confiere el D.F.L. 6, de 1968". 

Yo discrepo de esta redacción. Considero que es bueno que 
haya un reglamento que rija mientras tanto, pero con excepción de 

lo que en esta ley es incompatible con lo otro, porque si no es- 
tarlamos prolongando en el tiempo una norma que esta derogada. 

Por eso, propongo la siguiente redacción: "Mientras se 

dicte el reglamento de la presente ley, la Dirección de Tierras y 

Bienes Nacionales y el Departamento de Titulos mantendrán las fa- 
cultades que les confiere el decreto con fuerza de ley No 6, en 

cuanto no se opongan a las disposiciones de este texto". 

El. señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Perfecto. 

El. señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El Mayor señor GrU- 
newaldt me acaba de plantear algo relacionado con lo siguiente. 

La. fórmula propuesta por ODEPLAN respecto del articulo 43 
--me refiero a lo de los derechos arancelarios, el 50% 
Junta acaba de acordar extenderlo también a las propie 
nas-- es ésta: "Para los efectos de este articulo, se 
por propiedad minifundiaria todo predio rdstico que reún 

o algunas de las siguientes caracteristicas: avaldo fisca 

rior a 500 unidades, tierras asignadas en dominio exclusiv 
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propiedad por l a  Corporación Agraria, por l a  Oficina de Normali- 

zación Agraria o l a  ex Caja de Colonización Agricola; superficie 

igual  o i .nferior a 1 2  1 1 2  hectáreas de riego básico". Es decir ,  

aqui hay un metro d i s t in to ,  porque en e l  a r t icu lo  lo se habla de 

todas l a s  propiedades agrlcolas de hasta 1.200 --con e l  acuerdo 

de l a  Junta-- unidades t r ibu ta r i a s .  Y aqui se es tá  limitando l a  

proposíci6n s61o a l a s  que tengan 500 unidades t r ibu ta r i a s ,  una 

superficie menor, exigencias d i s t in t a s .  

Ese es e l  problema que me planteó recién e l  Mayor señor 

Griinewaldt. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE CARABINEROS.- Como se  acordó 

hacer extensivo es t e  beneficio a l a s  propiedades urbanas, consi- 

dero que se cumpliria e l  objetivo a l  hacerlo extensivo a l a s  pro - 
piedades ininifundiarias s i n  entrar  a c a l i f i c a r l e s  los  requis i tos  

para que ingresen a é l .  

E l  señor MINISTRO DE TIERRAS.- Sin entrar  a precisar.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ya e s t á  

dicho en e l  a r t icu lo  32 cuáles son l a s  que caen dentro de los  be - 
neficios de es ta  ley.  Está dicho en función del  aval60 f i s c a l  que 

tenga l a  propiedad y, como es avalfio f i s c a l ,  autom5ticamente ha- 

ce var ia r  e l  tamaño de l a  propiedad, de acuerdo a dónde es t é  ubi - 
cada. Por ejemplo, m i l  unidades t r ibu ta r i a s  comprenderfan toda 

una i s l a  del  sur,  en tanto que m i l  unidades t r ibu ta r i a s  en l a  pro - 
vincia de Santiago no es l o  mismo, es muchlsimo menos. Así es 

que yo creo que l a  finica medida es ésa. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por eso r e su l t a  i16- 

gico, señor, que aqui se cambien los  requis i tos .  Deberia ser  pa- 

r a  todos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Es 

uno. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Bien. Entonces voy 
a cambiar l a  proposición de ODEPLAN en esa materia. Regla igual  
para todosi. l 

Este es e l  proyecto, señor Presidente. 

S i  l e  parece, señor, haré los  cambios que he 

cando, y después los elevaria a conocimiento de los  

s i  hubiera alguna modificación. 
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2 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA ARTICULO 6' DE D.F.L. N o  

1 .167 ,  DE 1978, DE HACIENDA, Y REUBICA AL JEFE DE LA OFICINA DE 

PRESUPUESTOS Y PLANIFICACION DEL MINISTERIO DEL INTERIOR. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esta in i c i a t iva  se  

r e f i e re  a l a  siguiente materia. 

En e l  decreto supremo, que es un decreto con fuerza de 

ley, de i~dentif icación de cargos del  Ministerio del  In te r ior ,  

se  puso a l  Je fe  de l a  Oficina de Planificación y Presupuesto en 

e l  grado 5". Ahora bien, paralelamente a e s t a  inclusión en e l  

régimen riormativo nacional del funcionario o funcionaria ubica- 

do en e l  grado 5 de l a  Oficina señalada, esa ident i f icación co- 

rrespondi.6 en general a toda l a  identif icación de todos los  je-  

fes  de oficinas de presupuesto de todos los  Ministerios. Sin em - 
bargo, el. Ministerio de l  In te r io r  advi r t ió  que l a  persona que 

s i rve  dicho cargo en esa Secretaria de Estado no t iene l a s  t a -  

reas de todo je fe  de of ic ina de planificación, sino que además 

t iene l a s  siguientes labores adicionales: primero, e s t5  a cargo 

del manejo de los  fondos del  Empleo Mlnimo; en seguida, de los  

fondos de l a  Junta de Jardines Infant i les ,  y luego, del  Fondo 

Nacional de Desarrollo Regional. Es decir ,  e s t e  je fe  o je fa  de 

Servicio t iene más tareas que los  demás jefes  de l a s  oficinas 

de presupuestos de los  Ministerios. 

Por l o  expuesto, In te r ior  plante6 a Hacienda l a  posibi- 

l idad de subir  en un grado a dicho funcionario, mientras s a l i a  

l a  Escala. Hacienda d i jo  que l e  daba los  fondos, pero es nece- 

sa r i a  una ley. En consecuencia, e l  objeto del  proyecto en aná- 

l i s i s  es obtener l a  ley correspondiente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto. 

3 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA DECRETO LEY N o  2.411, DE 

1978, QUE CONCEDIO UNA ASIGNACION ESPECIAL NO IMPONIBLE A LOS 

FUNCIONARIOS TECNICOS DE LOS' GRADOS' QUE SE 'INDICAN. 
\ h 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Esta 
r e f i e r e  s61o a una aclaración. \ \\ 

EL señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyec 

tudio t iene los  siguientes antecedentes. 
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Se dictó  primero l a  ley de l a  Escala Unica; después, se 

promulgó una ley que creó l a  bonificación por antigiiedad, con 

l o  que se mejor6 l a  Escala Unica; en seguida se creó l a  asigna- 

ción profesional,  con l o  cual se super6 e l  problema de los  pro- 

fesionales funcionarios, y a continuación quedó pendiente e l  

problema de los técnicos. Para superar esto,  mediante un decre - 
t o  ley de f ines  del  año pasado se estableció una bonificación 

para los  técnicos. Pero en es ta  materia hubo dos errores,  es 

decir un er ror  y una omisión, porque correspondiéndoles a los  

grados 18 y 1 9  l a s  cantidades de 5.281 y 5.219, quedaba una c i -  

f r a  mayor para e l  de abajo respecto del de a r r iba .  Este es un 

problema. Y e l  segundo es que, a l  crearse l a  bonificación, no 

se d i jo  que era reajustable,  con l o  cual los  reajustes  que han 

salido o que se  van a otorgar e s t e  año no los  beneficiartan. 

1,a in i c i a t iva  t iene por objeto superar ambos problemas: 

uno, aclarar  l a  situación del  sueldo en l a  Escala, y otro  decla - 
r a r  reajustable  l a  bonificación. 

Ese es e l  proyecto, señor Presidente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- No hay problema. 

--Se aprueba e l  proyecto. 

4.-  PROYECTO DE DECRETO LEY MODIFICATORIO DE DECRETO LEY N o  825, DE 

1974, EN LO RELATIVO A RETENCION DEL I V A  EN ZONAS FRANCAS. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esta in i c i a t iva  i n  - 
cide en l o  siguiente.  

La ley de impuestos establece que e l  IVA es de responsa - 
bil idad del comerciante. Pero, ¿qué ocurre? Que en l a s  Zonas 

Francas e l  comerciante ubicado en e l  recinto aduanero no cobra 

IVA por t r a t a r s e  de especies que llegan a l a  Zona Franca,y que 
eventualmente pueden s a l i r  y, en e s t e  dltimo caso, hay que pa - 
gar dicho impuesto. 

Entonces, se plantea e l  problema de l a  persona que l l e -  

ga a l  recinto franco, y ah l  e l  comerciante, que no es t5  obliga- 

do a cobrar e l  impuesto a l  valor agregado, l e  cobra 

r i a  s in  hacerle e l  recargo de l  20%. Esa persona, s i  q i e r  sacar 

l a s  especies fuera de l a  Zona, debe ir a Impuestos I n t  rno a pa 
gar e l  I V A ,  l o  que l e  genera problemas. \Ide- 

E' propósito de l a  in i c i a t iva  es permitir a Imp 

ternos que pueda disponer qu.e, en casos como e l  señalado, 
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e l  vendedor, e l  comerciante, recargar con e l  I V A  correspondiente 

a l  comprador que saca su producto fuera de l a  Zona Franca. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero 

no se  resuelve e l  problema actual ,  de evasión del  IVA. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Hay que mandar 

inspecto:res a l l á .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA. - M i  General, es to  

f a c i l i t a  que e l  que va a l a  Zona Franca no tenga que pagar a l  

l l egar  acá, sino que l o  hace anticipadamente. 

--Se aprueba e l  proyecto. 

5 . -  FUERA DE TABLA: PROYECTO DE DECRETO LEY QUE SUSTITUYE I N C I S O  

QUE I N D I C A  EN DECRETO LEY No 2.565,  DE 1979.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- En es t e  proyec- 

to  s61o hay que cambiar una palabra. Donde dice "explotaci6n" 

debe colocarse "bonificación.", en l a  siguiente f r a se :  " . . .  del 
1 1  bosque que originó " la  bonificación.", oportunidad ... . 

--Se aprueba. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  18 horas. 

C 

General de Ejérci to  
AUGUSTO PINOCHET UGARTE 

/ Presidente de l a  Junta de Gobierno 

Secretario de l a  J e Gobierno. 


